ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
POLICIA CIVIL
DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAGAO POLICIAL
DIVISAO DE MATERIAL E PATRIMONIO - SERVICO DE COMPRAS

DISPENSA DE LICITACAOQO:

Contratacio de empresa especializada para a
execucao do sistema de tratamento de esgoto dos
edificios 5 a 12 do complexo da Cidade da Policia
Fundamentacao: art. 75, inc. I, da Lei Federal n° 14.133/21

VALOR TOTAL DA CONTRATACAO:
RS 125.009,18 (cento e vinte e cinco mil, nove reais e
dezoito centavos.)

DATA DA ABERTURA:
05/12/2025.

CRITERIO DE JULGAMENTO:
MENOR PRECO
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CONDICOES GERAIS DA DISPENSA DE LICITACAO DE
OBRAS E SERVICOS DE ENGENHARIA

[Orgdo/Entidade conforme Anexo X - Folha de Dados (CGDL — PreAmbulo)], torna publico
que realizara dispensa de licitagdo, regida pela Lei Federal n® 14.133, de 1° de abril de 2021;
Lei Complementar Federal n® 123, de 14 de dezembro de 2006; Decreto-Lei n°® 2.848, de 7 de
dezembro de 1940; Lei estadual n® 13.706, de 06 de abril de 2011; Lei estadual n® 11.389, de 25
de novembro de 1999; Lei estadual 10.697, de 12 de janeiro de 1996; Decreto estadual n°
42.250, de 19 de maio de 2003; Decreto estadual 36.888, de 02 de setembro de 1996; Decreto
estadual n°® 55.717, de 12 de janeiro de 2021; Decreto estadual n° 57.034, de 23 de maio de
2023, Decreto Estadual n° 57.154 de 22 de agosto de 2023, e suas alteragdes, pelas condi¢des
previstas neste Termo de Dispensa e seus anexos. A modalidade e tipo de dispensa de licitagao
estdo estabelecidos no PredAmbulo e o regime de execucdo no Anexo X - Folha de Dados
(CGDL Preambulo).

1. DO OBJETO

1.1. A presente dispensa de licitagdo visa a contrata¢do de obras e servigos de engenharia, con-
forme descricao e condigdes especificadas no Anexo X - Folha de Dados (CGDL 1.1) e de
acordo com as condi¢des contidas no ANEXO XII - ANEXO XII - PROJETO BASICO,
MEMORIAIS, DESENHOS TECNICOS E DEMAIS PECAS, que fara parte do Termo de
Dispensa como anexo.

2. DA DISPONIBILIZACAO DO TERMO DE DISPENSA DE LICITACAO

2.1. O Termo de Dispensa de Licitagao podera ser obtido no local ou site referido no Anexo X -
Folha de Dados (CGDL 2.1).

2.2. A dispensa de licitacao sera realizada na forma eletronica, por meio do enderego indicado
no Anexo X - Folha de Dados (CGDL 2.2), mediante condi¢des de seguranga, criptografia e
autenticacao dos interessados previamente credenciados conforme item 9 deste Termo de Dis-
pensa.

3. DA DATA E DO HORARIO DA DISPENSA DE LICITACAO

3.1. Na data e horario designados no Anexo X - Folha de Dados (CGDL 3.1), sera aberta a
sessdo publica pelo agente de contratacao.

3.2. Nao havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impega a realizagao
do certame na data marcada, a sess@o sera automaticamente transferida para o primeiro dia 1til
subsequente, no mesmo horario anteriormente estabelecidos, desde que nao haja comunicagao
do agente de contratacdo em sentido contrario.
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4. DO LOCAL DE EXECUCAO

4.1. O local de execugao das obras e/ou servigos esta previsto no Anexo X - Folha de Dados
(CGDL 4.1).

S. DA VISTORIA

5.1. O participante podera vistoriar o local onde sera executado o objeto da presente dispensa
de licitagdo até o ultimo dia 1til anterior a data de abertura da sessdo publica, com o objetivo de
inteirar-se das condicdes e grau de dificuldade existentes, mediante prévio agendamento no lo-
cal e horario definidos no Anexo X - Folha de Dados (CGDL 5.1).

5.2. O participante nao podera alegar o desconhecimento das condigdes e do grau de dificulda-
de existentes como justificativa para se eximir das obrigagdes assumidas em decorréncia desta
Dispensa de Licitagao.

5.3. O participante, com assinatura de seu responsavel técnico, devera declarar que conhece o
local e as condig¢des de realizagdao da obra ou servigo, com pleno conhecimento das condigdes e
peculiaridades da contratagdo, conforme modelo constante no Anexo II - Declarac¢ao de Co-
nhecimento e Vistoria Técnica.

6. DA SUBCONTRATACAO

6.1. Podera ser admitida ou exigida a subcontrata¢do do objeto, desde que prevista e na forma
estabelecida no Anexo X - Folha de Dados (CGDL 6.1).

6.2. Podera ser exigida a subcontratacdo de Microempresas ¢ Empresas de Pequeno Porte, con-
forme disposto no art. 48, inc. II, da Lei Complementar Federal n® 123/2006, desde que previs-
to no Anexo X - Folha de Dados (CGDL 6.2).

7. DA PARTICIPACAO

7.1. Respeitadas as condi¢gdes normativas proprias e as constantes deste Termo de Dispensa,
podera participar desta dispensa:

7.1.1. qualquer pessoa juridica legalmente estabelecida no Pais que esteja devidamente creden-
ciada nos termos do item 8 deste Termo de Dispensa, cujo objeto social seja compativel com o
objeto da presente dispensa de licitacdo e que atenda a todas as exigéncias estabelecidas neste
Termo de Dispensa e seus Anexos, observado o disposto no Anexo X - Folha de Dados
(CGDL 7.1.1);

7.1.2. consoércio, desde que previsto no Anexo X - Folha de Dados (CGDL 7.1.2);
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7.1.3. empresa estrangeira, desde que apresente Decreto de Autorizagao para funcionamento no
pais, e ato de registro ou autorizagdo para funcionamento expedida pelo 6rgdo competente,
quando a atividade assim o exigir e, ainda, atenda as exigéncias de habilitagdo mediante docu-
mentos equivalentes, autenticados pelos respectivos consulados e traduzidos por Tradutor Pu-
blico e Intérprete Comercial, devendo ter representagao legal no Brasil com poderes expressos
para receber cita¢do e responder administrativa ou judicialmente.

7.2. Nao podera participar direta ou indiretamente desta dispensa o participante enquadrado em
qualquer das seguintes hipdteses:

7.2.1. pessoa fisica ou juridica autora do anteprojeto, do projeto basico ou do projeto executivo
relacionado ao objeto da presente dispensa de licitagao;

7.2.1.1. equipara-se a autora do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econdomico.

7.2.2. a empresa, isoladamente ou em consoércio, responsavel pela elaboragdo do projeto basico
ou do projeto executivo relacionado ao objeto da presente dispensa de licitagdao, ou empresa da
qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5%
(cinco por cento) do capital com direito a voto, responsavel técnico ou subcontratado;

7.2.3. a pessoa juridica que se encontre impossibilitada de licitar e contratar com o Poder Publi-
co em decorréncia de sangao que lhe foi imposta;

7.2.3.1. o impedimento previsto no item 7.2.3. também se aplica ao participante que atue em
substituicdo a outra pessoa, fisica ou juridica, com o intuito de burlar a efetividade da sangdo a
ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada.

7.2.4. aquele que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, econdmica, financeira, tra-
balhista ou civil com dirigente do 6rgdo ou entidade contratante ou com agente publico que de-
sempenhe fun¢do no procedimento ou atue na fiscalizagao ou na gestdo do contrato, ou que de-
les seja conjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o tercei-
ro grau;

7.2.5. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n°® 6.404, de 15 de
dezembro de 1976, concorrendo entre si;

7.2.6. pessoa juridica que, nos 5 (cinco) anos anteriores a divulgacao do Termo de Dispensa de
Licitagdo, tenha sido condenada judicialmente, com transito em julgado, por exploragao de tra-
balho infantil, por submissao de trabalhadores a condi¢des andlogas as de escravo ou por con-
tratagdo de adolescentes nos casos vedados pela legislagao trabalhista;

7.2.7. cooperativas de trabalho, considerando a vedagdo contida no art. 5° da Lei Federal n°
12.690/2012

7.3. E permitida a participagio das pessoas a que se referem os itens 7.2.1 e 7.2.2, no apoio das
atividades de planejamento da contratacao, de execucao da dispensa de licitacdo ou de gestao
do contrato, desde que sob supervisdo exclusiva de agentes publicos do 6rgao ou entidade.
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7.4. O disposto no item 7.2 nao impede a dispensa de licitagdo ou a contratagdo de obra ou ser-
vico que inclua como encargo do contratado a elaboragdo do projeto basico e do projeto execu-
tivo, nas contratacoes integradas, ¢ do projeto executivo, nos demais regimes de execugao.

7.5. Considera-se participacao indireta a existéncia de qualquer vinculo de natureza técnica, co-
mercial, econdmica, financeira ou trabalhista entre o autor do projeto, pessoa fisica ou juridica,
e o participante ou responsavel pelos servicos, fornecimentos e obras, incluindo-se os forneci-
mentos de bens e servicos a estes necessarios.

7.6. O disposto no item 7.5 aplica-se ao agente de contratagao.

7.7. Em procedimentos e contratacdes realizadas no ambito de projetos e programas parcial-
mente financiados por agéncia oficial de cooperacao estrangeira ou por organismo financeiro
internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, ndo podera partici-
par pessoa fisica ou juridica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou
que seja declarada inidonea nos termos da Lei Federal n°® 14.133/2021.

7.8. Nao podera haver participante com mais de uma proposta.

7.9. A participagao na presente dispensa de licitagdo implica a aceitagcdo plena e irrevogavel de

todos os termos, clausulas e condi¢des constantes deste Termo de Dispensa, bem como a obser-
vancia dos preceitos legais e regulamentares em vigor e a responsabilidade pela fidelidade e le-
gitimidade das informagdes e dos documentos apresentados em qualquer fase do procedimento.

8. DA PARTICIPACAO DE MICROEMPRESAS E DE EMPRESAS DE PEQUENO
PORTE

8.1. Para fins de obtencao do tratamento diferenciado de que tratam os artigos 42 a 49 da Lei
Complementar n° 123/2006, quando do envio da proposta inicial, o participante deve declarar
eletronicamente em campo proprio do sistema:

8.1.1. que possui enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte;

8.1.2. que, no presente ano-calendario, ainda ndo tenha celebrado contratos com a Administra-
¢ao Publica cujos valores somados extrapolem a receita bruta maxima admitida para fins de en-
quadramento como empresa de pequeno porte.

8.2. A auséncia dessas declaragdes, no momento do envio da proposta, significara a rentincia da
microempresa ou empresa de pequeno porte de utilizar-se das prerrogativas a elas concedidas
pela Lei Complementar Federal n® 123/2006.

8.3. Consideram-se empatadas as propostas apresentadas pelas microempresas ou empresas de
pequeno porte que estiverem no limite de até 10% (dez por cento) superiores a proposta melhor
classificada, desde que esta ndo seja microempresa ou empresa de pequeno porte.

8.4. Ocorrendo o empate, nos termos da Lei Complementar Federal n°® 123/2006, a microem-
presa ou empresa de pequeno porte melhor classificada poderéa apresentar proposta de precos
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inferior ao menor preco apurado no certame, no prazo maximo de 5 (cinco) minutos apos o en-
cerramento dos lances, sob pena de preclusao.

8.5. No caso de ndo contratagdo da microempresa ou da empresa de pequeno porte, serdo con-
vocadas as empresas remanescentes que se encontrem na situacao de empate, de mesmo enqua-
dramento empresarial, na ordem classificatdria, para o exercicio do direito aqui previsto.

8.5.1. Na hipotese de ndo haver mais empresas de mesmo enquadramento empresarial, o objeto
da presente dispensa de licitagdo sera adjudicado para a empresa que originalmente apresentou
o melhor lance.

8.6. As microempresas e empresas de pequeno porte deverao apresentar os documentos de ha-
bilitagdo, mesmo que estes apresentem alguma restri¢ao relativa a regularidade fiscal e traba-
lhista, sob pena de inabilitagao.

8.7. A microempresa ou empresa de pequeno porte que apresentar documentos com restrigdes
quanto a regularidade fiscal e trabalhista tém assegurado o prazo de 5 (cinco) dias uteis, prorro-
gavel por igual periodo, a partir da declaracao de vencedor da dispensa de licitagdo, a critério
da Administragdo, para apresentar as respectivas certidoes de regularidade.

8.8. A nao regularizacdo da documentac¢do implicarad decadéncia do direito a contratagdo, sem
prejuizo da aplicagdo da multa de 2% sobre o valor total da proposta inicial, sendo facultado a
Administragdo convocar as participantes remanescentes, na ordem de classificagao.

8.9. Nao se aplicam os critérios de desempate previstos nos itens 8.3 e 8.4, caso a dispensa de
licitagdo se destine exclusivamente a participacdo de microempresas e empresas de pequeno
porte.

8.10. Nao haverd tratamento preferencial para microempresas e empresas de pequeno porte na
hipotese do art. 4°, § 1°, 11, da Lei Federal n® 14.133/2021, conforme previsto no Anexo X - Fo-
lha de Dados (CGDL 7.1.1).

9. DO CREDENCIAMENTO

9.1. Os interessados em participar na presente dispensa de licitacdo deverao estar regularmente
credenciados no Portal Sistema de Compras Eletronicas RS (compras.rs.gov.br).

9.2. O credenciamento devera ser solicitado por meio do Portal do Fornecedor RS (portaldofor-
necedor.rs.gov.br)

10. DA PROPOSTA DE PRECOS

10.1. Os participantes deverao encaminhar proposta inicial até a data e hora marcadas para a
abertura da sessdo, exclusivamente no sistema eletronico referido no Anexo X - Folha de Da-
dos (CGDL 2.2), quando se encerrara a fase de recebimento de propostas.
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10.2. Os participantes apresentardo suas propostas mediante a apresentacao dos seguintes docu-
mentos:

10.2.1. Carta de Apresentacao da Proposta, conforme Anexo 1V, ja consideradas inclusas todas
as despesas ordindrias diretas e indiretas decorrentes da execucdo do objeto, inclusive tributos
e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciarios, fiscais e comerciais incidentes,
taxa de administragdo, frete, seguro e outros necessarios ao cumprimento integral do objeto da
contratacgao;

10.2.2. Or¢amento Discriminado, seguindo a mesma estrutura do orgamento de referéncia da
Administragdo, sem acréscimo ou supressao de itens ou modificagdo de quantitativos, apresen-
tando precos unitarios e global dos materiais e servigos, bem como o total da proposta, expres-
so em moeda corrente nacional, devendo o prego incluir todas as despesas com encargos fis-
cais, comerciais, sociais, trabalhistas e outros pertinentes ao objeto deste Termo de Dispensa de
Licitagao;

10.2.3. Cronograma Fisico-Financeiro, contendo as etapas de execu¢ao e as respectivas parce-
las de pagamento, preenchido pelo participante de acordo com o modelo previsto no Anexo

VII, e observando os parametros informados pela Administragdo no Anexo X - Folha de Da-
dos (CGDL 10.2.3);

10.2.4. Demonstrativo de Beneficios e Despesas Indiretas - BDI com as informagdes arroladas
no modelo de Anexo V;

10.2.4.1. No demonstrativo de BDI, ndo poderao ser consideradas como despesas indiretas os
custos com administragao local, Imposto de Renda Pessoa Juridica - IRPJ, Contribui¢dao Social
sobre o Lucro Liquido - CSLL, equipamentos, ferramentas, taxas e emolumentos, instalagcdo de
canteiros € acampamento, mobiliza¢ao e desmobilizagao.

10.2.5. Demonstrativo de Encargos Sociais com as informagdes arroladas no modelo de Anexo
VI, de acordo com o objeto deste Termo de Dispensa de Licitagao e o enquadramento tributa-
rio;

10.2.5.1. A composicao de encargos sociais das empresas optantes pelo Simples Nacional nao
podera incluir os gastos relativos as contribuigdes que estao dispensadas de recolhimento (Sesi,
Senai, Sebrae etc.), conforme dispde o art. 13, § 3°, da Lei Complementar Federal n°® 123/2006.

10.2.6. Comprovagdo de recolhimento de quantia a titulo de garantia de proposta, desde que
previsto no Anexo X - Folha de Dados (CGDL 10.2.6).

10.3. As propostas deverdo ter prazo de validade ndo inferior ao disposto no Anexo X - Folha
de Dados (CGDL 10.3), a contar da data da abertura da dispensa de licitagao.

10.3.1. Se ndo constar o prazo de validade, entende-se o do Anexo X - Folha de Dados
(CGDL 10.3).

10.4. Serdo desclassificadas as propostas que apresentarem precos superiores ao limite fixado
no Anexo X - Folha de Dados (CGDL 10.4).
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10.5. O valor da instalagao e mobilizagdo € parte integrante da proposta, devendo nela estar
discriminado e ndo podendo ser superior ao valor informado no Anexo X - Folha de Dados
(CGDL 10.5).

10.6. Os erros aritméticos poderao ser corrigidos pelo agente de contratacio, desde que limita-
dos a erros formais, sem alteragdo substancial da proposta, bem como as eventuais divergéncias
entre o prego unitario e o total ofertados para os itens que compdem o objeto deste Termo de
Dispensa de Licitagdo, prevalecendo sempre o primeiro.

10.7. No or¢amento de referéncia da Administragdo foram considerados os parametros infor-
mados no Anexo X - Folha de Dados (CGDL 10.7).

10.8. As empresas enquadradas no inc. CXX, do art. 9° do Decreto estadual n® 37.699, de 26 de
agosto de 1997, deverdo indicar na proposta que sao beneficiarias de isencao e apresenta-la
pelo valor liquido, ou seja, sem a carga tributaria do ICMS, para os itens assim definidos no
Termo de Dispensa.

10.9. O Imposto de Renda de Pessoa Juridica - IRPJ e a Contribui¢ao Social sobre o Lucro
Liquido - CSLL nao podem ser repassados a Administragdo e, por essa razao, nao devem ser
incluidos na proposta apresentada.

10.10. Nao se admitira proposta que apresente pregos global ou unitarios simbolicos, irrisérios
ou de valor zero, incompativeis com os pregos dos insumos e salarios de mercado, acrescidos
dos respectivos encargos, ainda que este Termo de Dispensa nao tenha estabelecido limites
minimos, exceto quando se referirem a materiais e instalagdes de propriedade do proprio parti-
cipante, para os quais ele renuncie a parcela ou a totalidade da remuneragao.

10.11. O participante devera utilizar, sempre que possivel, na elaboragdo da proposta, mao de
obra, materiais, tecnologias e matérias-primas existentes no local da execucao dos servigos,
desde que nao se produzam prejuizos a eficiéncia na execugao do objeto da presente dispensa
de licitagao.

10.12. Nas contratagdes cujo objeto envolva elaboracao de projetos, deverdo ser observadas as
diretrizes constantes no Anexo X - Folha de Dados (CGDL 10.12).

10.13. As aliquotas de tributos cotadas pelo participante ndo podem ser superiores aos limites
estabelecidos na legislagao tributaria.

10.14. Seré utilizada a taxa de BDI do or¢amento-base da dispensa de licitagao nos casos de
aditivos contratuais incluindo novos servigos, sempre que a taxa de BDI adotada pelo Contrata-
do for injustificadamente elevada, com vistas a garantir o equilibrio econémico-financeiro do
contrato e a manutencao do percentual de desconto ofertado pelo Contratado, em atendimento
ao art. 37, inciso XXI, da Constitui¢ao Federal.

10.15. A proposta devera ser apresentada com as informagdes e/ou documentos complementa-
res constantes no Anexo X - Folha de Dados (CGDL 10.15).
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10.16. No momento do envio da proposta, o participante devera prestar, por meio do sistema
eletronico, as seguintes declaracgdes:

10.16.1. que tem conhecimento ¢ atende a todas as exigéncias de habilitacao e especificagdes
técnicas previstas no Termo de Dispensa de Licitacao;

10.16.2. que assume o compromisso de guardar todos os documentos originais/autenticados,
anexados eletronicamente, pelo prazo de 10 (dez) anos, e apresenta-los quando requeridos pela
Administragao Publica;

10.16.3. que os documentos anexados eletronicamente sdo fiéis aos originais e validos para
todos os efeitos legais, incorrendo nas sangdes previstas na Lei Federal n® 14.133/2021, em
caso de declaracdo falsa, sem prejuizo da responsabilizagdo civil e criminal;

10.16.4. que nao emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e
ndo emprega menor de dezesseis anos, salvo na condig¢do de aprendiz, a partir de quatorze anos,
conforme previsto no inciso VI do art. 68 da Lei Federal n® 14.133/2021 (inciso XXXIII do art.
7° da Constitui¢ao Federal);

10.16.5. que tem conhecimento das condutas passiveis de penalidades, elencadas no item 25
deste Termo de Dispensa, e previstas no art. 156 da Lei Federal n® 14.133/2021;

10.16.6. que até a presente data inexistem fatos impeditivos a sua participacao, conforme itens
7 e 8 deste Termo de Dispensa, salvo disposi¢ao extraordindria prevista em lei especifica;

10.16.7. que possui ou ndo enquadramento empresarial como ME/EPP; para fins de obtengao
do tratamento diferenciado e favorecido nos termos da Lei Complementar Federal n® 123/2006,
se for o caso;

10.16.8. que, em sendo ME/EPP, possui ou ndo possui contratos celebrados com a Administra-
¢ao Publica cujos valores somados extrapolem a receita bruta méxima admitida para fins de
enquadramento como empresa de pequeno porte, no ano-calendario de realizacdo desta dispen-
sa;

10.16.9. que suas propostas econdmicas compreendem a integralidade dos custos para atendi-
mento dos direitos trabalhistas assegurados na Constitui¢ao Federal, nas leis trabalhistas, nas
normas infralegais, nas convengdes coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de con-
duta vigentes na data de entrega das propostas;

10.16.10. que cumpre as exigéncias de reserva de cargos para pessoa com deficiéncia e para
reabilitado da Previdéncia Social, previstas em lei e em outras normas especificas.

10.17. As declaragdes mencionadas nos subitens anteriores s3o condicionantes para a participa-
¢ao no presente Termo de Dispensa.

10.18. Nos casos de declaragdo falsa, o participante estara sujeito a tipificagao nos crimes pre-
vistos nos arts. 299, 337-F e 337-1 do Decreto-Lei n® 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Codigo
Penal), e no art. 5° da Lei Federal n® 12.846/2013, sem prejuizo da aplicagdo das san¢des admi-
nistrativas previstas no presente Termo de Dispensa.
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10.19. Até a data e hora marcadas como fim do recebimento de propostas, o participante podera
retirar ou substituir a proposta anteriormente apresentada.

10.20. Apos a abertura da sessao, nao cabe desisténcia da proposta, salvo por motivo resultante
de fato superveniente e aceito pelo agente de contratagdo, sujeitando-se o participante as san-
¢oOes previstas na Lei Federal n® 14.133/2021.

10.21. Serdo desclassificadas as propostas que nao atenderem as exigéncias do presente Termo
de Dispensa, forem omissas ou apresentarem irregularidades.

10.22. O prego proposto sera de exclusiva responsabilidade do participante, ndo lhe assistindo o
direito de pleitear qualquer alteragdo sob a alegacao de erro, omissao ou qualquer outro pretex-
to.

10.23. A omissao de qualquer despesa necessaria ao perfeito cumprimento do objeto deste cer-
tame serd interpretada como nao existente ou ja incluida no preco, ndo podendo o participante
pleitear acréscimo apds a abertura da sessao publica.

11. DA OPERACIONALIZACAO DA SESSAO ELETRONICA
11.1. Os trabalhos serao conduzidos pelo agente de contratacao.

11.2. A participagdo no certame dar-se-a por meio da digitacdo da senha pessoal e intransferivel
do participante credenciado e subsequente encaminhamento da proposta, exclusivamente por
meio do sistema eletronico, observados data e horario estabelecidos neste Termo de Dispensa.

11.3. O encaminhamento da proposta pressupde o pleno conhecimento e atendimento das exi-
géncias de habilitagdo previstas neste Termo de Dispensa.

11.4. Caberd ao participante acompanhar as operagdes no sistema eletronico durante a sessao
publica da dispensa de licitacao, ficando responsavel pelo 6nus decorrente da perda de negdcios
diante da inobservancia de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexao.

11.5. Se ocorrer a desconexao do agente de contratacdo durante a etapa de lances e o sistema
eletronico permanecer acessivel aos participantes, os lances continuardo sendo recebidos, sem
prejuizo dos atos realizados.

11.5.1. Quando a desconexao persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessdo publica
da dispensa de licitagdo serd suspensa e tera reinicio, com o aproveitamento dos atos anterior-
mente praticados, somente apds comunicagdo expressa do agente de contratagdo aos participan-
tes.

11.6. No caso de sua desconexao, o participante deverd, de imediato e sob sua inteira responsa-
bilidade, providenciar sua conexao ao sistema.
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12. DA ABERTURA DA PROPOSTA E DA ETAPA COMPETITIVA

12.1. A abertura da sessdo publica ocorrera na data e na hora indicadas no Anexo X - Folha de
Dados (CGDL 3.1).

12.2. Durante a sessdo publica, a comunicagdo entre o agente de contratacdo e os participantes
ocorrera exclusivamente pelo sistema eletronico.

12.2.1. Nao sera aceito nenhum outro tipo de contato, como meio telefonico ou e-mail.
12.3. O critério de julgamento sera conforme Anexo X - Folha de Dados (CGDL 12.3).

12.4. A partir da abertura das propostas, as empresas participantes terdo conhecimento do me-
nor valor ofertado.

12.4.1. Durante o transcurso da sessdo, os participantes terdo informagdes, em tempo real, do
valor do menor lance registrado, mantendo-se em sigilo a identificacao do ofertante.

12.5. A partir do momento de inicio da etapa de lances, as empresas participantes poderao for-
mular lances de menor valor, sendo informados sobre seu recebimento, com indicag¢ao de hora-
rio ¢ valor.

12.5.1. So serdo aceitos novos lances cujos valores forem inferiores em relagao ao ultimo lance
registrado pela propria empresa, respeitando o decremento minimo previsto no Anexo X - Fo-
lha de Dados (CGDL 12.5.1).

12.5.2. Nao serdo aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for recebido e
registrado primeiro.

12.5.3. Seré permitida a apresentacao de lances intermediarios.

12.6. Nao podera haver desisténcia dos lances ofertados apds a abertura da sessao, sujeitando-
se os participantes desistentes as sang¢des previstas neste Termo de Dispensa, salvo se decorren-
te de caso fortuito ou forca maior, com justificativa aceita pelo agente de contratacao.

12.7. Caso o participante ndo apresente lances, concorrera com o valor de sua proposta.

12.8. Durante a fase de lances, o agente de contratacao podera excluir, justificadamente, lance
cujo valor seja manifestamente inexequivel.

12.9. A disputa ocorrera pelo modo aberto.

12.10. A etapa de envio de lances na sessdo publica durard dez minutos e, apds isso, serd pror-
rogada automaticamente pelo sistema, quando houver lance ofertado nos ultimos dois minutos
do periodo de duracdo da sessdo publica.

12.10.1. A prorrogagao automatica da etapa de envio de lances sera de dois minutos e ocorrera
sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse periodo de prorrogacao, inclusive
quando se tratar de lances intermedidrios.

12.10.2. Na hipdtese de ndo haver novos lances, na forma estabelecida no subitem 12.10 deste
Termo de Dispensa, a sessao publica sera encerrada automaticamente.
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12.11. Apo6s a definicdo da melhor proposta, se a diferenca em relagdo a proposta classificada
em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o agente de contratacdo podera ad-
mitir o reinicio da disputa aberta, conforme subitem 12.10, para a defini¢ao das demais coloca-
¢oes.

12.12. Definida a proposta vencedora, para fins de empate ficto, aplica-se o disposto no item 5
deste Termo de Dispensa, se for o caso.

13. DA NEGOCIACAO

13.1. Apos o encerramento da etapa de lances e da aplicagdo do empate ficto, se for o caso, o
agente de contratacdo podera encaminhar, pelo sistema eletronico, contraproposta ao partici-
pante que tenha apresentado lance mais vantajoso, visando a que seja obtida melhor proposta,
observado o critério de julgamento estabelecido, ndo se admitindo negociar condigdes diferen-
tes daquelas previstas neste Termo de Dispensa.

13.2. A negociagdo sera realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais
participantes.

14. DA ACEITABILIDADE E DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

14.1. O agente de contratagdo convocard o participante classificado em primeiro lugar, para, em
prazo nao inferior a 02 (duas) horas, encaminhar, pelo meio eletrénico mencionado no Anexo
X - Folha de Dados (CGDL 2.2), os documentos da proposta descritos nos itens 10.2.1 a
10.2.6, reelaborados com valores adequados ao valor final da proposta vencedora, conforme §
5°do art. 56 da Lei Federal n® 14.133/2021.

14.1.1. Além dos documentos reelaborados referidos na clausula 14.1, sera exigida garantia
adicional do participante vencedor cuja proposta seja inferior a 85% (oitenta e cinco por cento)
do valor or¢ado pela Administragao, em montante equivalente a diferenca entre este tltimo e o
valor da proposta, sem prejuizo das demais garantias exigidas neste Termo de Dispensa.

14.2. A proposta de pregos fara parte do contrato, como seu anexo.

14.3. O agente de contratagdo verificard a proposta apresentada, e a desclassificara, motivada-
mente, se nao estiver em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Termo de Dispen-
sa e no art. 59 da Lei Federal n® 14.133/2021.

14.4. O participante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentacao solicitada,
sera desclassificado e estara sujeito as sangdes previstas neste Termo de Dispensa, bem como a
execuc¢ao da garantia da proposta, se exigida.

14.5. O agente de contratagdo podera solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de
pessoal do 6rgao ou entidade contratante ou de terceiros, para orientar sua decisao.
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14.6. Nao se considerara qualquer oferta de vantagem nao prevista neste Termo de Dispensa,
inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo perdido.

14.7. Nao se admitird proposta que apresente valores simbolicos, irrisérios ou de valor zero, in-
compativeis com os pre¢os de mercado, exceto quando se referirem a materiais e instalagdes de
propriedade do participante, para os quais ele renuncie expressamente a parcela ou a totalidade
de remuneragao.

14.8. Na verificacdo da conformidade da melhor proposta apresentada com os requisitos deste
Termo de Dispensa, sera desclassificada aquela que se enquadrar nas hipdteses previstas nos in-
cisos do art. 59 da Lei Federal n° 14.133/2021.

14.8.1. Erros no preenchimento dos documentos exigidos para apresentacao da proposta nao
constituem motivo para sua desclassificacao, podendo ser ajustados pelo participante, no prazo
indicado pelo agente de contratagdo, desde que nao haja majoragdo do prego proposto.

14.9. Em caso de divergéncia entre valores grafados em algarismos e por extenso, prevalecera o
valor por extenso.

14.10. Havendo indicagdo de que a proposta apresentada seja inexequivel, cabera ao agente de
contratacdo realizar as diligéncias para aferir a demonstragdo da exequibilidade da proposta, ou
exigir do participante a demonstragao.

14.10.1. Sera considerada inexequivel a proposta que nao tenha demonstrada sua viabilidade
por meio de documentacao que comprove que os custos envolvidos na contratagdo sdo coeren-
tes com os de mercado.

14.11. A classificagdo dos lances apresentados, a indicacao da proposta vencedora e demais in-
formagoes relativas a sessao publica constarao de ata divulgada no sistema eletronico, sem pre-
juizo das demais formas de publicidade previstas na legislacao pertinente.

15. DA HABILITACAO

15.1. Apds o aceite definitivo da proposta vencedora, o participante serd convocado a encami-
nhar eletronicamente, por meio do sistema em que foi realizada a disputa, em prazo a ser defi-
nido pelo agente de contratacdo, nunca inferior a 01 (uma) hora, os documentos de habilitacdo
abaixo discriminados:

15.1.1. Documentos Relativos a Habilitacao Juridica:
15.1.1.1. registro comercial, no caso de empresa individual;

15.1.1.2. ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se
tratando de sociedades comerciais, €, no caso de sociedades por agdes, acompanhado de docu-
mentos de elei¢do de seus administradores;

15.1.1.3. inscri¢ao do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de
diretoria em exercicio;
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15.1.1.4. decreto de autorizagdo, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funci-
onamento no Pais, e ato de registro ou autorizagdo para funcionamento expedido pelo 6rgao
competente, quando a atividade assim o exigir.

15.1.1.5. enquadramento como empresa de pequeno porte ou microempresa emitido pela Junta
Comercial, Industrial e Servigos do Rio Grande do Sul ou Orgio equivalente de outro Estado
da Federagdo, ou, ainda, pela forma prevista no art. 39A da Lei Federal n°® 8.934, de 18 de no-
vembro de 1994.

15.1.2. Documentos Relativos a Regularidade Fiscal e Trabalhista:
15.1.2.1. prova de inscri¢ao no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas (CNPJ);

15.1.2.2. prova de inscri¢ao no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, rela-
tivo a sede do participante, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto con-
tratual;

15.1.2.3. prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal da sede do
participante, e, independentemente da sua sede, para com a Fazenda do Estado do Rio Grande
do Sul, na forma da lei;

15.1.2.4. prova de regularidade relativa a Seguridade Social e ao Fundo de Garantia do Tempo
de Servigo (FGTS), demonstrando situagdo regular no cumprimento dos encargos sociais insti-
tuidos por lei;

15.1.2.5. prova de inexisténcia de débitos inadimplidos perante a Justica do Trabalho, mediante
a apresentagdo de Certidao Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT);

15.1.3. Documentos Relativos a Qualificacdo Técnica:

15.1.3.1. sera exigida a certiddo de registro da pessoa juridica no Conselho profissional compe-
tente, conforme discriminado no Anexo X - Folha de Dados (CGDL 15.1.3.1);

15.1.3.1.1. O visto do CREA/RS, para empresas ndo domiciliadas no Estado, sera exigido por
ocasido da assinatura do contrato;

15.1.3.2. declaracao formal do participante de que dispord, por ocasido da contratagdo, das ins-
talacdes, aparelhamento e pessoal técnico considerados essenciais para a execucao contratual,
conforme discriminado no Anexo X — Folha de Dados (CGDL 15.1.3.2), dentro do prazo pre-
visto no Cronograma Fisico-Financeiro; e indicacdo do Responsavel Técnico pela dispensa de
licitag@o e execucdo da obra, consoante modelo constante no Anexo III — Declara¢do de Capa-
cidade Técnico-Operacional e Indicacao de Responsavel Técnico;

15.1.3.3. comprovagdo da capacitacdo técnico-profissional, através de um ou mais atestados
fornecidos por pessoa juridica de direito publico ou privado devidamente identificada e corres-
pondente Certidao de Acervo Técnico — CAT registrados no CREA/CAU/CFT, nos termos da
legislagdo aplicavel, em nome do(s) responsavel(is) técnico(s) e/ou membros da equipe técnica
que participardo da obra, que demonstre a Anotacdo de Responsabilidade Técnica — ART, Re-
gistro de Responsabilidade Técnica — RRT ou Termo de Responsabilidade Técnica - TRT, rela-
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tivo a execucao dos servigos que compoem as parcelas de maior relevancia técnica e valor sig-
nificativo da contratagdo, conforme Anexo X — Folha de Dados (CGDL 15.1.3.3);

15.1.3.4. os responsaveis técnicos ¢/ou membros da equipe técnica elencados no item 15.1.3.3
deverdo pertencer ao quadro permanente da empresa participante na data prevista para entrega
da proposta, entendendo-se, como tal, para fins deste certame, o sdcio que comprove seu vincu-
lo por intermédio de contrato social/estatuto social; o administrador ou o diretor; o empregado
devidamente registrado em Carteira de Trabalho e Previdéncia Social; e o prestador de servigos
com contrato escrito firmado com o participante, ou com declaragdo de compromisso de vincu-
lagdo contratual futura, caso o participante se sagre vencedor desta dispensa;

15.1.3.4.1. no decorrer da execucdo da obra, os profissionais de que trata este subitem poderao
ser substituidos, nos termos do § 6° do art. 67 da Lei 14.133/2021, por profissionais de expe-
riéncia equivalente ou superior, desde que a substituicdo seja aprovada pela Administragao;

15.1.3.5. comprovacao de capacidade técnico-operacional do participante, através de um ou
mais atestados fornecidos por pessoa juridica de direito publico ou privado devidamente identi-
ficada e a correspondente Certidao de Acervo Operacional (CAO), emitida pelo Conselho de
Fiscalizagdo que a fornega, ou, para o(s) Conselho(s) que nao fornegca(m) a CAO, o(s)
atestado(s) emitido(s) em nome da participante deve(m) estar acompanhado(s) das Certiddes de
Acervo Técnico (CAT) emitidas em nome do(s) profissional(ais) vinculado(s) ao(s) referido(s)
atestado(s) que tenha(m) executado a obra ou servigo de engenharia. O(s) atestado(s) deve(m)
se referir a execucdo de obra ou servigo de engenharia, compativel em caracteristicas, quantida-
des e prazos com o objeto da presente dispensa de licitacao, envolvendo as parcelas de maior
relevancia e valor significativo do objeto da presente dispensa de licitagdo, assim consideradas
as que tenham valor individual igual ou superior a 4% (quatro por cento) do valor total estima-
do da contratacdo, desde que previsto no Anexo X — Folha de Dados (CGDL 15.1.3.5);

15.1.3.6. declaragdo da participante de conhecimento e vistoria técnica, conforme modelo cons-
tante no ANEXO Il - DECLARACAO DE CONHECIMENTO E VISTORIA TECNICA.

15.1.4. Documentos Relativos a Qualificacio Economico-Financeira, em conformidade
com o Decreto n° 57.154, de 22 de agosto de 2023, e com a Instrucdo Normativa CAGE N°
11, de 4 de dezembro de 2023:

15.1.4.1. certiddo negativa de feitos sobre faléncia expedida pelo distribuidor da sede do parti-
cipante, com data de emissao nao superior a 180 (cento e oitenta) dias anteriores a data prevista
para o recebimento da documentacgdo da habilitacdo e da proposta;

15.1.4.1.1. em se tratando de sociedade simples e pessoa fisica, devera ser apresentada a certi-
dao negativa de insolvéncia civil.

15.1.4.2. balango patrimonial e demonstragao de resultado de exercicio dos dois ultimos exer-
cicios sociais, comprovando, em relagdo ao ultimo exercicio social:

15.1.4.2.1. indices de liquidez geral - ILG, de solvéncia geral - ISG, e de liquidez corrente -
ILC, superiores a 1 (um);
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15.1.4.2.1.1. caso qualquer um dos indices referidos no item 15.1.4.2.1. apresente resultado
inferior ou igual a 1 (um), desde que previsto no Anexo X — Folha de Dados (CGDL
15.1.4.2.1.1), sera exigido, em relagdo ao valor da proposta final do participante, patrimonio
liquido minimo no percentual indicado.

15.1.4.3. os documentos referidos no item 15.1.4.2 poderao ser substituidos pelo Certificado de
Ateste e de Avaliagdo Econdmico-Financeira de Licitantes, expedido pela Contadoria e Audito-
ria-Geral do Estado (CAGE), a ser obtido no site www.sisacf.sefaz.rs.gov.br.

15.1.4.4. desde que previsto no Anexo X — Folha de Dados (CGDL 15.1.4.4), sera exigida
relagdo dos compromissos assumidos pelo participante que importem em diminuicao de sua
capacidade econdmico-financeira.

15.1.4.5. ¢ dispensada a exigéncia dos itens 15.1.4.2, 15.1.4.3. ¢ 15.1.4.4. para o Micro Empre-
sario Individual — MEI, que esta prescindido de elabora¢cdo do Balango Patrimonial e demais
Demonstragdes Contabeis na forma do §2° do art. 1.179 do Cédigo Civil (Lei n® 10.406, de 10
de janeiro de 2002);

15.1.5. Documentos Complementares para Habilita¢ao:

15.1.5.1. Os documentos para habilitagdo serdo complementados, conforme o caso, de acordo
com o disposto no Anexo X — Folha de Dados (CGDL 7.1.2, CGDL 15.1.3.5, CGDL
15.1.4.2.1.1, CGDL 15.1.4.4 e CGDL 15.1.5.1.).

15.2. Sob pena de inabilitagdao, os documentos encaminhados deverao estar em nome da partici-
pante, com indica¢d@o do numero de inscri¢do no CNPJ/CPF.

15.3. Todos os documentos emitidos em lingua estrangeira deverdo ser entregues acompanha-
dos da tradugdo para lingua portuguesa.

15.4. Tratando-se de filial, os documentos de habilitagdo deverao estar em nome da filial, exce-
to aqueles que, pela propria natureza, sdo emitidos somente em nome da matriz.

15.5. Os documentos referentes a habilitagao do participante deverao estar validos no dia de
abertura da sessdo publica.

15.5.1. Caso a data do julgamento da habilitagdo ndo coincida com a da abertura da sessdo, e
ndo seja possivel ao agente de contratacdo verificar a validade dos documentos por meio de
consulta a sites oficiais, o participante serd convocado a encaminhar, no prazo de no minimo 2
(duas) horas, documento valido que comprove sua condi¢ao de habilitacdo na data da convoca-
¢do, sob pena de inabilitacao, ressalvado o disposto quanto a comprovagao de regularidade fis-
cal das microempresas e empresas de pequeno porte, conforme estatui o art. 43, §1°, da Lei
Complementar n° 123/2006.

15.5.2. Convocado o participante, na forma do subitem 15.5.1, fica dispensada a comprovagao
de que o mesmo estava habilitado na data de abertura da sessdo, considerando-se, para fins de
habilitagdao, somente a data da sua tltima convocagao.
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15.6. As certiddes exigidas que nao tenham prazo de validade expresso em seu corpo ter-se-ao
como validas pelo periodo de 180 (cento e oitenta) dias, a contar da sua emissao.

15.7. Caso seja apresentado o Certificado de Fornecedor do Estado, emitido pela Central de
Licitacdes do Estado do Rio Grande do Sul — CELIC para a familia informada no Anexo X —
Folha de Dados (CGDL 15.7), e o respectivo Anexo substituem os documentos de habilitagao
que nele expressamente constarem, exceto quanto aos documentos do item 12.1.3. Documentos
Relativos a Qualifica¢ao Técnica.

15.8. Todos os documentos em que se exija assinatura devem ser assinados digitalmente ou
firmados e digitalizados antes de sua remessa via sistema.

15.9. Nos casos de apresentacao de documento falso, o participante estara sujeito a tipificacao
nos crimes de falsidade, previstos nos artigos 297 e 298 do Coédigo Penal Brasileiro, nos crimes
previstos nos arts. 337-F e 337-1 do Capitulo II-B, do Titulo XI da Parte Especial do Decreto
Lei n® 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Codigo Penal), e no art. 5° da Lei Federal
12.846/2013, sem prejuizo da aplicacdo das sangdes administrativas previstas no presente Ter-
mo de Dispensa.

15.10. Quando da apreciacao dos documentos para habilitacdo, o agente de contratacdo proce-
dera ao que segue:

15.10.1. se os documentos para habilitacdo ndo estiverem completos e corretos, ou contrariarem
qualquer dispositivo deste Termo de Dispensa, considerando o disposto no subitem 27.4 deste
Termo de Dispensa, o agente de contratacdo considerara o participante inabilitado;

15.10.2. no caso de inabilitagdo do primeiro classificado, serao retomados os procedimentos
descritos no item 13 deste Termo de Dispensa, respeitada a ordem de classificagdo do partici-
pante que tenha apresentado lance mais vantajoso, € assim sucessivamente, até que sejam aten-
didas as condi¢des do Termo de Dispensa.

16. DA ADJUDICACAO

16.1. O objeto da presente dispensa de licitagdo serd adjudicado ao participante declarado ven-
cedor, por ato do agente de contratacao.

17. DA HOMOLOGACAO

17.1. Constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologara o
procedimento.

18. DO TERMO DE CONTRATO

18.1. O adjudicatario terd o prazo previsto no Anexo X — Folha de Dados (CGDL 18.1), apos
formalmente convocado, para assinar e devolver o contrato.
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18.2. Alternativamente a convocagdo para comparecer perante o 6rgao ou entidade para a assi-
natura do contrato, a administracdo podera encaminhar ao adjudicatario, mediante correspon-
déncia eletronica, o termo de contrato para assinatura eletronica avangada, conforme § 1° do
art. 3° do Decreto n° 56.671, de 26 de setembro de 2022.

18.3. O prazo previsto no subitem 18.1 podera ser prorrogado uma vez, por igual periodo, por
necessidade da Administragdo ou por solicitacdo justificada do adjudicatério realizada durante
seu transcurso e aceita pela Administracao.

18.4. O prazo de vigéncia do contrato e conclusdo do objeto serd o previsto no Anexo X — Fo-
lha de Dados (CGDL 18.4).

18.5. Previamente a contratagdo, sera realizada consulta ao Cadastro Nacional de Empresas Ini-
doneas e Suspensas - CEIS, ao Cadastro Nacional de Empresas Punidas — CNEP, ao Cadastro
de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a Administragdo Publica Estadual —
CFIL/RS e ao Cadastro Informativo — CADIN/RS, pelo Contratante, para identificar possivel
impedimento relativo ao participante vencedor, cujo comprovante serd anexado ao processo.

18.6. Se o adjudicatario, no ato da assinatura do contrato, ndo comprovar que mantém as mes-
mas condigdes de habilitagdo, ou quando, injustificadamente, recusar-se a assinatura, sera fa-
cultado a Administragdo convocar os participantes remanescentes, na ordem de classificacao,
para a celebracdo do contrato nas condigdes propostas pelo participante vencedor.

18.6.1. Caso o adjudicatario ndo assine o contrato, proceder-se-a a analise dos requisitos de ha-
bilitagdo dos participantes remanescentes.

18.6.2. Os participantes remanescentes ficam obrigados a atender a convocagao, € a assinar o
contrato no prazo fixado pela Administragao, ressalvados os casos de vencimento das respecti-
vas propostas, sujeitando-se as penalidades cabiveis no caso de recusa.18.7. Na hipodtese de ne-
nhum dos participantes aceitar a contratagdo nos termos do subitem 18.6, a Administragdo, ob-
servados o valor estimado, poderd convocar os participantes remanescentes para negociagao, na
ordem de classificacdo, com vistas a obtencdo de pre¢co melhor, mesmo que acima do preco do
adjudicatario.

18.8. Na hipotese de nenhum dos participantes aceitar a contratagao nos termos do subitem
18.7, a Administragdo, observados o valor estimado, podera adjudicar e celebrar o contrato nas
condig¢des ofertadas pelos participantes remanescentes, atendida a ordem classificatoria.

18.9. Na hipotese do subitem 18.8, o participante remanescente convocado fica obrigado a
atender a convocagao e a assinar o contrato no prazo fixado pela Administragao, ressalvado o
caso de vencimento da respectiva proposta, sujeitando-se as penalidades cabiveis no caso de re-
cusa.

18.10. Em qualquer hipdtese de convocacao de remanescente, proceder-se-a a analise dos re-
quisitos de sua habilitagdo conforme item 15 deste Termo de Dispensa.
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19. DA GESTAO E FISCALIZACAO DO CONTRATO

19.1. A gestdo e fiscaliza¢do da execucao contratual ficard a cargo do 6rgdo ou entidade e dos
respectivos servidores informados no Anexo X — Folha de Dados (CGDL 19.1).

20. DOS PAGAMENTOS

20.1. As condigdes para pagamento sio as previstas na CLAUSULA QUINTA da Minuta De
Contrato, que compde o Anexo I do presente Termo de Dispensa.

21. DO REAJUSTAMENTO DE PRECOS

21.1. O contrato sera reajustado conforme disposto na Clausula Sétima do Termo de Contrato,
que compde o Anexo I do presente Termo de Dispensa, observando-se o indice previsto no
Anexo X — Folha de Dados (CGDL 21.1).

22. DA FONTE DE RECURSOS

22.1. As despesas decorrentes do contrato objeto da presente dispensa de licitagdao correrdo por
conta de recurso orcamentario previsto no Anexo X — Folha de Dados (CGDL 22.1).

23. DAS OBRIGACOES DO ADJUDICATARIO

23.1. O adjudicatario obriga-se a manter situacao regular junto ao Cadastro Informativo — CA-
DIN/RS, conforme disposto na Lei n° 10.697/1996.

23.2. Se a Administragao Publica relevar o descumprimento, no todo ou em parte, de quaisquer
obrigag¢des do adjudicatario, tal fato ndo podera liberar, desonerar ou de qualquer modo afetar
ou prejudicar essas mesmas obrigagdes, as quais permanecerao inalteradas como se nenhuma
omissdo ou tolerancia houvesse ocorrido.

23.3. O adjudicatario devera atender as obriga¢des previstas na CLAUSULA DECIMA
SEXTA da Minuta de Contrato e as demais obrigagdes especificas ao objeto contratual estabe-
lecidas no Anexo X — Folha de Dados (CGDL 23.3).

23.4. Deverao ser atendidas as disposi¢oes constantes Anexo X — Folha de Dados (CGDL
23.4), se for o caso.

24. DA GARANTIA DE EXECUCAO

24.1. A garantia de execugdo contratual serd exigida conforme previsto no Anexo X — Folha de
Dados (CGDL 24.1).
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24.2. A garantia, se prevista no item 24.1, sera realizada conforme disposto na CLAUSULA
DECIMA PRIMEIRA da Minuta de Contrato, que compde o Anexo I do presente Termo de
Dispensa.

24.2.1. Nio sendo exigida garantia, ndo se aplica o disposto na CLAUSULA DECIMA PRI-
MEIRA da Minuta de Contrato, bem como o modelo previsto no Anexo VIII — Carta de Fian-
ca Bancaria para garantia de execuc¢do contratual.

24.3. O percentual da garantia, se exigida, sera o previsto no Anexo X — Folha de Dados
(CGDL 24.3).

24.3.1. Nos casos de contratos que importem na entrega de bens pela Administragao, dos quais
o Contratado ficara depositario, a garantia observara o disposto no Anexo XI — Folha de Dados
(CGDL 24.3.1).

24.4. Caso ndo seja observado o prazo fixado para apresentacdo da garantia, aplicar-se-a o dis-
posto no subitem 25.4.6 deste Termo de Dispensa.

25. DAS INFRACOES E SANCOES ADMINISTRATIVAS
25.1. Das Infracoes Administrativas

25.1.1. Comete infragao administrativa, nos termos da Lei Federal n® 14.133/2021, o partici-
pante ou o contratado que:

25.1.1.1. der causa a inexecucgao parcial do contrato;

25.1.1.2. der causa a inexecugdo parcial do contrato que cause grave dano a Administragdo, ao
funcionamento dos servigos publicos ou ao interesse coletivo;

25.1.1.3. der causa a inexecucao total do contrato;
25.1.1.4. deixar de entregar a documentagao exigida para o certame;

25.1.1.5. nd3o mantiver a proposta, salvo em decorréncia de fato superveniente devidamente jus-
tificado;

25.1.1.6. ndo celebre o contrato ou ndo entregue a documentagao exigida para a contratacgao,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

25.1.1.7. ensejar o retardamento da execucdo ou da entrega do objeto da presente dispensa de
licitagdao, sem motivo justificado;

25.1.1.8. apresentar declaragdo ou documentacao falsa exigida para o certame ou prestar decla-
ragdo falsa durante a dispensa de licitagdo ou a execugdo do contrato;

25.1.1.9. fraudar a dispensa de licitagdo ou praticar ato fraudulento na execucao do contrato;
25.1.1.10. comportar-se de modo inidoneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

25.1.1.11. praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos da dispensa de licitagao;
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25.1.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.
25.2. Do Processo Administrativo e das Sancoes Administrativas

25.2.1. A aplicagdo de quaisquer das penalidades aqui previstas realizar-se-4 em processo ad-
ministrativo, assegurado o contraditorio e a ampla defesa, observando-se o procedimento pre-
visto na Lei Federal n® 14.133/2021, e, subsidiariamente, na Lei n° 15.612, de 6 de maio de
2021.

25.2.2. Serdo aplicadas ao responsavel pelas infragcdes administrativas, de acordo com a dosi-
metria estabelecida na norma indicada no Anexo X — Folha de Dados (CGDL 25.2.2), as se-
guintes sangdes:

25.2.2.1. adverténcia, para a infragdo prevista no subitem 25.1.1.1, quando ndo se justificar a
imposicao de penalidade mais grave;

25.2.2.2. multa, nas modalidades:

25.2.2.2.1. compensatoria, de at¢ 10% sobre o valor da parcela inadimplida, para quaisquer das
infracdes previstas nos subitens 25.1.1.1. a 25.1.1.12;

25.2.2.2.2. moratoria, pelo atraso injustificado na execug@o do contrato, de até 0,5% (meio por
cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30
(trinta) dias;

25.2.2.3. impedimento de licitar e contratar, para as infra¢des previstas nos subitens 25.1.1.2. a
25.1.1.7, quando nao se justificar a imposic¢ao de penalidade mais grave;

25.2.2.4. declaracdo de inidoneidade para licitar e contratar, para as infragdes previstas nos su-
bitens 25.1.1.8. a 25.1.1.12.

25.3. Da Aplicacao das Sangoes

25.3.1. As sangdes aqui previstas sdo independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou,
no caso das multas, cumulativamente, sem prejuizo de outras medidas cabiveis.

25.3.2. A aplicagdo de sangdes nao exime o Contratado da obrigacao de reparar os danos, per-
das ou prejuizos que venha a causar ao ente publico.

25.3.2.1. O valor previsto a titulo de multa compensatoria sera tido como minimo da indeniza-
¢do devida a titulo de perdas e danos, competindo ao Contratante provar o prejuizo excedente,
nos termos do art. 416 do Cédigo Civil — Lei n°® 10.406/2002.

25.3.3. A multa de mora podera ser convertida em multa compensatoria, com a aplicagdo cu-
mulada de outras sangdes previstas neste Termo de Dispensa.

25.3.4. As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serdo consideradas independentes
entre si.
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25.3.5. O contrato, sem prejuizo das multas e demais cominagdes legais previstas no instrumen-
to, podera ser rescindido unilateralmente, por ato formal da Administragdo, nos casos enumera-
dos nos incisos do caput do art. 137 da Lei Federal n® 14.133/2021.

25.3.6. As sang0es previstas neste item ndo elidem a aplicagdo das penalidades estabelecidas na
Lei Federal n° 12.846, de 1° de agosto de 2013, conforme o disposto no seu art. 30 ou nos arts.
337-E a 337-P, Capitulo II-B, do Titulo XI da Parte Especial do Decreto-Lei n® 2.848, de 7 de
dezembro de 1940 (Codigo Penal).

25.3.7. Serdo reputados como inidoneos atos como os descritos nos arts.337-F, 337-1, 337-J,
337-K, 337-L e no art. 337-M, §§ 1° e 2°, do Capitulo II-B, do Titulo XI da Parte Especial do
Decreto-Lei n° 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Cddigo Penal).

25.3.8. As sang¢des de suspensao e de declaracao de inidoneidade levam a inclusdo do partici-
pante no CFIL/RS.

25.4. Da execucio da garantia contratual
25.4.1. O valor da multa podera ser descontado da garantia contratual, se exigida.

25.4.2. Se a multa for de valor superior ao da garantia prestada, além da perda desta, responde-
rd o Contratado pela sua diferenga, a qual serd descontada dos pagamentos eventualmente devi-
dos pelo Contratante.

25.4.3. Se os valores da garantia e das faturas forem insuficientes, fica o Contratado obrigado a
recolher a diferenca devida, no prazo de 15 (quinze) dias, contados da comunicagao oficial.

25.4.4. Esgotados os meios administrativos para cobranga do valor devido pelo Contratado ao
Contratante, o débito serd encaminhado para inscri¢gao em divida ativa ndo tributaria.

25.4.5. Caso o valor da garantia seja utilizado, no todo ou em parte, para o pagamento da multa,
essa deve ser complementada no prazo de até 10 (dez) dias, contado da solicitagcao do Contra-
tante.

25.4.6. Em se tratando de inobservancia do prazo fixado para apresentacao da garantia (seja
para refor¢o ou por ocasido de prorrogacdo), aplicar-se-a multa de 0,07% (sete centésimos por
cento) do valor do contrato por dia de atraso, observado o maximo de 2% (dois por cento).

26. DO RECEBIMENTO DO OBJETO

26.1. Os critérios de recebimento e aceitagdo do objeto estéo previstos na CLAUSULA
DECIMA QUARTA da Minuta de Contrato.

27. DAS DISPOSICOES FINAIS

27.1. As atas serdo geradas eletronicamente apds o encerramento da sessdo publica pelo agente
de contratagao.
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27.1.1. Nas atas da sessao publica, deverdo constar os registros dos participantes, das propostas
apresentadas, da analise da documentacao de habilitacdao e do vencedor da dispensa de licita-
¢ao;

27.1.2. Os demais atos da dispensa serdo registrados nos autos do processo da dispensa de lici-
tacao.

27.2. O participante devera examinar detidamente as disposi¢des contidas neste Termo de Dis-
pensa, pois a simples apresentagao da proposta o vincula de modo incondicional ao certame.

27.3. A falsidade de qualquer documento ou a inverdade das informagdes nele contidas impli-
card a imediata desclassificagdao do participante que o tiver apresentado, sem prejuizo das de-
mais sangoes cabiveis.

27.4. No julgamento da habilitagdo e das propostas, o agente de contratagao podera sanar erros
ou falhas que ndo alterem a substancia das propostas, dos documentos e sua validade juridica,
mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessivel a todos, atribuindo-lhes valida-
de e eficacia para fins de habilitagdo e classificagdo.

27.4.1. E facultado ao agente de contratagao ou a autoridade superior convocar os participantes
para quaisquer esclarecimentos necessarios ao entendimento de suas propostas.

27.5. As informacdes, atas e relatorios pertinentes a presente dispensa de licitagdo serao dispo-
nibilizados no site referido no Anexo X — Folha de Dados (CGDL 2.1), sem prejuizo as infor-
magoes prestadas ao Portal Nacional de Contratagdes Publicas.

27.6. O Contratado devera conceder livre acesso aos seus documentos e registros contabeis, re-
ferentes ao objeto da presente dispensa de licitagao, para os servidores do 6rgao ou entidade
contratante e dos 6rgdos de controle interno e externo.

27.7. A homologacao do resultado desta dispensa nao implicara direito a contratagao.

27.8. O presente Termo de Dispensa de Licitacdo, bem como a proposta vencedora, fara parte
integrante do instrumento de contrato, como se nele estivessem transcritos.

27.9. E facultado ao agente de contrata¢do ou a autoridade superior convocar os participantes
para quaisquer esclarecimentos necessarios ao entendimento de suas propostas.

27.10. Prevalecerao as disposi¢des deste Termo de Dispensa em caso de divergéncia com as de-
mais pegas que compdem O processo.

27.11. Todas as referéncias de tempo citadas no aviso da dispensa de licitagdo, neste Termo de
Dispensa, e durante a sessao publica, observarao obrigatoriamente o horario de Brasilia/DF e
serdo registradas no sistema eletronico e na documentagao relativa ao certame.

27.12. O Orgdo Contratante podera anular ou cancelar a presente Dispensa de Licitagdo, total
ou parcialmente, sem que disso resulte para o proponente direito a qualquer indenizagao ou re-
clamacao.

27.13. Aplicam-se aos casos omissos as disposi¢des constantes na Lei Federal n® 14.133/2021.

Palacio da Policia - Av. Joao Pessoa, n° 2050, sala 342, Azenha - Porto Alegre-RS CEP: 90.040-001

Fone: (51) 3288-2315 / 2316 / 2246 /| 2223 /| 2317 - e-mail: compras@policiacivil.rs.gov.br



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
POLICIA CIVIL
DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAGAO POLICIAL
DIVISAO DE MATERIAL E PATRIMONIO - SERVICO DE COMPRAS

27.14. Fica eleito o foro da Comarca de Porto Alegre para dirimir quaisquer duvidas ou ques-
toes relacionadas a este Termo de Dispensa ou aos seus anexos.

27.15. Integram este Termo de Dispensa, ainda, para todos os fins e efeitos, os seguintes ane-
X0S:

Anexo I — Minuta de Contrato;
Anexo II — Declara¢ao de Conhecimento e Vistoria Técnica;

Anexo III — Declaragdo de Capacidade Técnico-Operacional e Indicagdo de Responsavel Téc-
nico;

Anexo IV — Carta de Apresentagdo da Proposta;

Anexo V —Modelo de Demonstrativo de Beneficios e Despesas Indiretas — BDI;
Anexo VI — Modelo de Demonstrativo dos Encargos Sociais;

Anexo VII — Cronograma Fisico-Financeiro;

Anexo VIII — Carta de Fianga Bancaria para garantia de execugdo contratual;
Anexo I[X - Modelo de Declaragdo de Compromissos Assumidos;

Anexo X — Folha de Dados;

Anexo XI — Modelo de Placa de Obra;

Anexo XII — Projeto Basico, memorais, desenhos técnicos e demais pegas; €

Anexo XIII — Planilha Or¢camentaria / Orcamento Base da Administracao.

Porto Alegre, 02 de dezembro de 2025.

Alice Angelos de Sales,
Comissaria de Policia.

Agente de Compras.
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ANEXO I - MINUTA DE CONTRATO
Vide ANEXO
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ANEXO II - DECLARACAO DE CONHECIMENTO E VISTORIA TECNICA

Declaro, para os devidos fins, que tenho conhecimento do local onde se realizardo as obras e/ou
servicos, , com pleno conhecimento das condic¢des e peculiaridades da contratagao, responsabi-
lizando-me pela execuciao dos mesmos e pela fiel observancia da execucao do objeto de acordo
com o0s projetos, memoriais e especificagdes técnicas, detalhes, catalogo de componentes e pla-
nilha orgamentéria. Declaro, também, a concordancia com os quantitativos, precos unitarios e
global apresentados, bem como demais elementos técnicos fornecidos pelo (a) [Orgdo / Entida-
de] e, aceito, como sendo valida a situagdo em que se encontra o local para a realizagdo do ob-
jeto da presente dispensa de licitacdo e pelo cumprimento integral e pontual das obrigacdes
assumidas.

MUNICIPIO DE ......ccooveiieiienns
Nome da Empresa:
Processo n°

Termo de Dispensa de Licitagao n°

Municipio de ......coceeeeveenieeciieiieeienne, /RS.....de .cceerrenn, de 20.....
Representante da Empresa Responsavel Técnico da Empresa
(Assinatura do representante) CREA N.° ou CAU N°

(Nome, assinatura)
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ANEXO III - DECLARACAO DE CAPACIDADE TECNICO-OPERACIONAL E
INDICACAO DE RESPONSAVEL TECNICO

Declaro, para os devidos fins, que possuo suporte técnico/administrativo, aparelhamento, insta-
lagdes e condigdes adequadas, bem como pessoal qualificado e treinado, disponiveis para a
execucao dos servicos objeto da presente dispensa de licitagdo, conforme itens discriminados
no Anexo X - Folha de Dados (CGDL 15.1.3.2), dentro do prazo previsto no Cronograma
Fisico-Financeiro, e informo que o(s) Responsavel(is) Técnico(s) para a dispensa de licitacdo e
execucgao da obra é(sdo) o(s) profissional(is) abaixo assinado(s).

Obra:

Municipio de:
Nome da Empresa:
Processo n°

Termo de Dispensa de Licitagdo n°

Municipio de .....ccceeeeveeeviieeieeeieens /RS.....de ..oeeunn de 20.....
Representante da Empresa Responsavel(is) Técnico(s) da Empresa
(Assinatura do representante) CREA N.° ou CAU N’ ou CFT N°

(Nome, assinatura)

Palacio da Policia - Av. Joao Pessoa, n° 2050, sala 342, Azenha - Porto Alegre-RS CEP: 90.040-001
Fone: (51) 3288-2315 / 2316 / 2246 /| 2223 /| 2317 - e-mail: compras@policiacivil.rs.gov.br



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
POLICIA CIVIL
DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAGAO POLICIAL
DIVISAO DE MATERIAL E PATRIMONIO - SERVICO DE COMPRAS

ANEXO 1V - CARTA DE APRESENTACAO DA PROPOSTA

, de de 20

TERMO DE DISPENSA DE LICITACAON®

OBJETO (DESCRICAO CONFORME TERMO DE DISPENSA DE LICITACAO):
RAZAO SOCIAL DO PROPONENTE:

CNPJ DO PROPONENTE:

INSCRICAO ESTADUAL DO PROPONENTE N°:

ENDERECO DO PROPONENTE:

TELEFONE/FAX/E-MAIL DO PROPONENTE:

NOME REPRESENTANTE LEGAL DO PROPONENTE:

CPF DO REPRESENTANTE LEGAL DO PROPONENTE:

O valor global da proposta ¢ de RS............... (crerrreereenne ), sendo RS............ (....) referente
ao total de mao-de-obra e RS............... (...) e referente ao total dos materiais; assim como o deta-
lhamento do BDI proposto, com porcentagem de .....% ¢ ENCARGOS SOCIAIS com porcenta-
gem de .....%. O prazo de validade desta proposta ¢ de ...... dias.

Declaramos expressamente que o pre¢o global proposto compreende todas as despesas
concernentes a execugdo das obras e/ou servigos projetados e especificados, com o fornecimen-
to dos materiais e mao-de-obra, encargos sociais, ferramental, equipamentos, beneficios e des-
pesas indiretas, assisténcia técnica, licengas inerentes a especialidade, tributos e tudo o mais
necessario a perfeita e cabal execugdo da obra e ou servigo, inclusive a integralidade dos custos
para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constitui¢ao Federal, nas leis traba-
lhistas, nas normas infralegais, nas convengdes coletivas de trabalho e nos termos de ajusta-
mento de conduta vigentes na data de entrega das propostas

Representante Legal da Empresa Responsavel Técnico da Empresa
CPF N° CREA N.° ou CAU N’
(Nome e Assinatura) (Nome e assinatura)

Palacio da Policia - Av. Joao Pessoa, n° 2050, sala 342, Azenha - Porto Alegre-RS CEP: 90.040-001
Fone: (51) 3288-2315 / 2316 / 2246 /| 2223 /| 2317 - e-mail: compras@policiacivil.rs.gov.br



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
POLICIA CIVIL
DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAGAO POLICIAL
DIVISAO DE MATERIAL E PATRIMONIO - SERVICO DE COMPRAS

ANEXO V - MODELO DE DEMONSTRATIVO DE BENEFICIOS E DESPESAS
INDIRETAS - BDI

TERMO DE DISPENSA DE LICITACAO N°

OBJETO:
RAZAO SOCIAL:
CNPJ:
ITEM DISCRIMINACAO TAXA
1 Administra¢cdo Central (AC) %
2 Seguros (S) %
3 Riscos e Imprevistos (R) %
4 Garantias (G) %
5 PIS (1) %
6 ISS (D* %
7 COFINS (I) %
8 Despesas Financeiras (DF) %
9 Bonificagdo (Lucro) (L) %
* considerar a legislagdo do Municipio onde sera realizada a obra
Calculo do BDI = 1+(AC+ S+ R + G)(1+DF)(1+L) - 1
1-D
sendo:
AC: taxa de rateio da Administragdo Central S: taxa representativa de Seguros
R: taxa referente aos Riscos e Imprevistos G: taxa representativa das Garantias
DF: taxa representativa das Despesas Financeiras L: taxa referente a Bonificagao

I: taxa referente a incidéncia de impostos
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Representante Legal da Empresa Responsavel Técnico da Empresa
(Assinatura do representante) CREA N.° ou CAU N°

(Nome, assinatura)
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ANEXO VI - MODELO DE DEMONSTRATIVO DOS ENCARGOS SOCIAIS

A — DEMONSTRATIVO DE ENCARGOS SOCIAIS — DESONERADO

[Identificacio do Orgio ou Entidade responsavel pela elaboracio do orcamento e compo-
sicao de encargos]

ENCARGOS SOCIAIS SOBRE PRECOS DA MAO-DE-OBRA [HORISTA ou MENSALIS-
TA]

Processo: [n° do expediente administrativo] Localidade: [local de execugdo obra/servi¢o]
UF: RS Data: / /
ITEM DESCRICAO DESONERADO
GRUPO A HORISTA MENSALISTA
Al | INSS
A2 | SESI
A3 | SENAI
A4 | INCRA
A5 | SEBRAE
A6 | Salario-educagao
A7 | Seguro contra Acidentes de Trabalho
A8 | FGTS
A Total de Encargos Sociais Basicos

GRUPOB
B1 Descanso Semanal Remunerado N3ao incide
B2 Feriados Naiao incide

B3 Auxilio Enfermidade

B4 13° Salario

B5 | Licenga Paternidade

B6 Faltas Justificadas
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B7 Dias de Chuva Nao incide

BS Auxilio Acidente de Trabalho

B9 Férias Gozadas

B10 | Salario Maternidade

B Total de Encargos Sociais que recebem incidéncia do
grupo A

GRUPO C

Cl1 Aviso Prévio Indenizado

C2 Aviso Prévio Trabalhado

C3 Férias Indenizadas

C4 | Deposito Rescisao Sem Justa Causa

C5 | Indenizagdo Adicional

C Total de Encargos Sociais que nio recebem incidén-
cia do grupo A

GRUPO D

D1 | Reincidéncia de Grupo “A” sobre Grupo “B”

Reincidéncia de Grupo “A” sobre Aviso Prévio e Rein-

D2 cidéncia do FGTS sobre Aviso Prévio indenizado.

D Total das Taxas de incidéncias e Reincidéncias

GRUPO E

El Equipamentos de Seguranca do Trabalho

E2 | Auxilio Educagao

E3 | Vale-transporte

E Total dos Encargos Sociais Complementares

TOTAL (A+B+C+D+E)
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ANEXO VII - CRONOGRAMA FiSICO-FINANCEIRO

ETAPA PARCELA - EM R$ PERCENTUAL

O |0 | [N [N (RN

p—
(o)

o
N—
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ANEXO VIII - CARTA DE FIANCA BANCARIA PARA
GARANTIA DE EXECUCAO CONTRATUAL

1. Pela presente, o (a) [nome da institui¢do fiadora] com sede em [enderego completo], por seus
representantes legais infra-assinados, declara que se responsabiliza como fiador e principal pa-
gador, com expressa rentincia dos beneficios estatuidos no Artigo 827, do Cédigo Civil Brasi-
leiro, da empresa (nome da empresa), com sede em [enderego completo], até o limite de R$
[valor da garantia] (valor por extenso) para efeito de garantia a execuc¢ao do contrato n° [nime-
ro do contrato, formato xx/ano], decorrente do processo de dispensa de licitacdo [modalidade e
numero do instrumento convocatdrio da dispensa de licitacdo — ex.: TDL n° xx/ano], firmado
entre a afiancada e o(a)[o6rgdo/entidade]para [objeto da presente dispensa de licitagao].

2. A fianga ora concedida visa garantir o cumprimento, por parte de nossa afiangada, de todas
as obrigagoes estipuladas no contrato retromencionado, abrangendo o pagamento de:

a) prejuizos advindos do ndo cumprimento do contrato;
b) multas moratorias e punitivas aplicadas pela Administragao ao contratado;

¢) prejuizos causados ao contratante ou a terceiros decorrentes de culpa ou dolo durante a exe-
cucao do contrato; e

d) obrigagdes previdenciarias e/ou trabalhistas ndo adimplidas pelo contratado.

3. Esta fianga ¢ valida por (prazo, contado em dias, correspondente a vigéncia do contrato) (va-
lor por escrito) dias, contados a partir de (data de inicio da vigéncia do contrato), vencendo-se,
portanto, em (data).

4. Na hipotese de inadimplemento de qualquer das obrigacdes assumidas pela afiancada, o (a)
(nome da institui¢ao fiadora) efetuard o pagamento das importancias que forem devidas, no
ambito e por efeito da presente fianga, até o limite acima estipulado, no prazo de 48 (quarenta e
0ito) horas, contado do recebimento de comunicagao escrita do [6rgao/entidade].

5. A comunicacao de inadimplemento devera ocorrer até o prazo maximo de 3 (trés) meses
apods o vencimento desta fianga.

6. Nenhuma objecdo ou oposi¢cdo da nossa afiangada serd admitida ou invocada por este fiador
com o fim de escusar-se do cumprimento da obrigacao assumida neste ato e por este instrumen-
to perante o [6rgao/entidade].

7. Obriga-se este fiador, outrossim, pelo pagamento de quaisquer despesas judiciais e/ou extra-
judiciais, bem assim por honorarios advocaticios, na hipdtese de o [orgdo/entidade] se ver com-
pelido a ingressar em juizo para demandar o cumprimento da obrigacdo a que se refere a pre-
sente fianca.

8. Se, no prazo maximo de 3 (trés) meses apos a data de vencimento desta Carta de Fianga, o
(a) (nome da instituicdo fiadora) ndo tiver recebido do(a)[6rgdo/entidade] qualquer comunica-
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¢ao relativa a inadimplemento da afiangada, ou termo circunstanciado de que a afiangada cum-
priu todas as cldusulas do contrato, acompanhado do original desta Carta de Fianga, esta fianca
serd automaticamente extinta, independentemente de qualquer formalidade, aviso, notificagao
judicial ou extrajudicial, deixando, em consequéncia, de produzir qualquer efeito e ficando o
fiador exonerado da obrigagdo assumida por for¢a deste documento.

9. Declara, ainda, este fiador, que a presente fianga estd devidamente contabilizada e que satis-
faz as determinagdes do Banco Central do Brasil e aos preceitos da legislagdo bancaria aplica-
veis e, que, os signatarios deste Instrumento estdo autorizados a prestar a presente fianga.

10. Declara, finalmente, que esta autorizado pelo Banco Central do Brasil a expedir Carta de
Fianga Bancdria e que o valor da presente se contém dentro dos limites que lhe sdo autorizados
pela referida entidade federal.

(Local e data)
(Institui¢ao garantidora)

(Assinaturas autorizadas)
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ANEXO IX - MODELO DE DECLARACAO DE
COMPROMISSOS ASSUMIDOS

DECLARACAO DE CONTRATOS FIRMADOS COM A ADMINISTRACAO PUBLI-
CA E COM A INICIATIVA PRIVADA

Termo de Dispensa de Licitacdo __ /

Declaramos que a empresa ___, inscrita no CNPJ n° , possui 0s seguintes contratos firma-
dos com a administra¢do publica e com a iniciativa privada:
Contratante CNPJN° | N° do | Data de | Data de | Valor total | Valor a
contrato assinatura | vigéncia inicial executar

Valor total
dos contratos

Patrimonio liquido atualizado pelo IGPM:

Célculo 1: (Valor do Patrimonio Liquido / Valor total contratos a executar) x 12 > 1

Valor do Patrimoénio Liquido
x12>1

Valor total contratos a executar

Calculo 2: (Valor Receita Bruta - Valor total contratos a executar) / Valor Receita Bruta x 100
= X%

(Valor da Receita Bruta — Valor total contratos a executar)
x 100 = X%

Valor da Receita Bruta

Obs.: Caso o percentual encontrado seja maior que 10% (positivo ou negativo), a participante
devera apresentar, concomitantemente, as devidas justificativas.

Justificativa (para hipotese do art. 3°, § 3°, IV, da Instru¢do Normativa CAGE n°® 11/2023):
Local e data,

Assinatura e identificagdo do emissor
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ANEXO X - FOLHA DE DADOS

Caon

RESPONSAVEL PELA LICITACAO / DIRETOR ADMINISTRATIVO
Nome(s) (indicar o responsavel pela licitagdo e o Diretor Administrativo do 6rgao): Luciana Muniz

E-mail(s): luciana-caon @pc.rs.gov.br
Telefone(s) para contato: 32882223

RESPONSAVEL TECNICO (ira auxiliar na elaboracio de pareceres técnicos):
Nome: Paulo Matheus Souza de Souza

E-mail: ass-eng@pc.rs.gov.br

Telefone para contato: 3288.2436

HA CONTRATO VIGENTE DO OBJETO A SER LICITADO?
()Sim / (x )Nio

Caso afirmativo, responder os itens abaixo:

Vencimento do contrato:

E emergencial? ( ) Sim /(X ) Nao

Contato do 6rgdo para falar sobre o atual contrato (nome completo, e-mail e telefone):

Clausula das
Condigoes
Gerais de Complemento ou Modificacao
Licitacao
(CGL)

Preambulo
ADM. DIRETA: O Estado do Rio Grande do Sul por intermédio da Policia Civil
Regime de Execucdo: Indireto — empreitada por pre¢o unitario.

CGL 1.1 Contratacio de empresa especializada para a execucio de servicos de
engenharia, consistentes na instalacio de sistema de tratamento de esgoto
destinado aos edificios 5, 6, 7, 8, 9, 10, 11 e 12 do complexo da Cidade da
Policia em Porto Alegre/RS.

Fundamentacio: Art. 75, inc. I, da Lei 14.133/21.
CGL 2.1
Nome do documento Folhas
1. Termo de Referéncia -
2. Memorial Descritivo -
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2. Projetos -—-

3. Planilha Orgamentaria _—
4. Planilha de Detalhamento do BDI -—

5. Planilha de Detalhamento dos Encargos Soci-
ais

6. Cronograma Fisico-Financeiro -
7. Modelo de Placa de Obra -
8. Outros -

8.1 Estudo Técnico Preliminar -—

8.2 Declaragdo Servigo Comum de Engenharia | ---

CGL 2.1.1

Local de disponibilizacdo da documentagdo técnica ndo disponivel no site:

CGL 2.2

Enderego eletronico para envio de proposta, dos documentos de habilitagdo e para o
ambiente de disputa: sistema

CGL 3.1

Data e horario de abertura da sessao publica: 10/12/2025, as 10 horas e 30 minutos.

CGL 4.1

Cidade da Policia, edificios 5, 6, 7, 8,9, 10, 11 e 12 do complexo da Cidade da
Policia localizado na Avenida Bento Gongalves, n° 8805, bairro Partenon,
Porto Alegre, RS.

CGL 5.1

Localizada na Avenida Bento Gongalves, n° 8805, Partenon, Porto Alegre, RS.
Agendamento de vistoria: Rua Delegado Grant, 148 — Bairro Santana — Porto
Alegre/RS

Responsavel: Paulo Matheus Souza de Souza — Assessoria de Engenharia —
Telefone: (51) 3288-2436 — E-mail: ass-eng@pc.rs.gov.br

Horario: Segunda a sexta-feira, das 9h as 17h.

CGL 6.1

6.1.1. E permitida a subcontratagdo parcial do objeto no limite maximo de 10% do valor
total do contrato, atendidas as seguintes condigdes:

6.1.1.1. é vedada a sub-rogagao;

6.1.1.2. autorizacdo prévia do Contratante, devendo a empresa indicada pelo licitante
contratado, antes do inicio da realizagdo dos servigos e durante a vigéncia contratual,
apresentar documentagdo que comprove sua habilitagdo juridica, regularidade fiscal e
trabalhista, bem como qualificacdo técnica necessaria, nos termos previstos neste Edital;
6.1.1.3 permanece a responsabilidade integral do Contratado pela perfeita execugao
contratual, bem como pela padronizagao, pela compatibilidade, pelo gerenciamento
centralizado e pela qualidade da subcontratag@o, cabendo-lhe realizar a supervisdo e
coordenagdo das atividades do subcontratado, e responder perante o Contratante pelo
rigoroso cumprimento das obrigagdes contratuais correspondentes ao objeto da
subcontratacao.

6.1.1.4. é vedada a subcontratagdo de microempresa e empresa de pequeno porte que
tenha participado da licitagao;

6.1.1.5. é vedada a subcontratagdo de microempresa ou empresa de pequeno porte que
tenham um ou mais sdcios em comum com a empresa contratante;
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6.1.1.6. é vedada a subcontratagdo de pessoa fisica ou juridica, se aquela ou os dirigentes
desta mantiverem vinculo de natureza técnica, comercial, econémica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do 6rgdo ou entidade contratante ou com agente
publico que desempenhe fungio na licitagdo ou atue na fiscaliza¢@o ou na gestdo do
contrato, ou se deles forem conjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou
por afinidade, até o terceiro grau, devendo essa proibi¢do constar expressamente do
Termo de Dispensa de Licitagdo

CGL 6.2

6.2.1. Nao sera exigida a subcontratacdo de Microempresas ¢ Empresas de Pequeno
Porte

CGL 7.1.1

() Participacao preferencial de microempresa e empresa de pequeno porte.

() Participagdo exclusiva de microempresa e empresa de pequeno porte.

(x) Participagdo preferencial ou exclusiva de microempresa ¢ empresa de pequeno porte.
() Sem tratamento preferencial conforme item 8.10 do Edital.

CGL7.1.2

Sera permitida participacdo de Consorcio.

I — Sera permitida a participagdo de Consodrcio, nas seguintes condigdes:

a) Impedimento de participagdo de empresa consorciada, na mesma licitagdo, através de
mais de um consoércio ou isoladamente;

b) Responsabilidade solidaria dos integrantes pelos atos praticados em consoércio, tanto
na fase de licitacdo quanto na de execugdo do contrato;

c) Lideranga obrigatoriamente a empresa brasileira, no consorcio de empresas brasileiras
¢ estrangeiras;

d) Obrigatoriedade de constitui¢do e registro do consorcio antes da celebragdo do
contrato nos termos do compromisso subscrito pelos consorciados.

II — Para fins de Habilitagdo, os Consorcios deverdo apresentar os seguintes documentos:
a) Comprovacdo do compromisso publico ou particular de constitui¢do, subscrito pelos
consorciados;

b) Indicacao da empresa lider do consorcio que devera:

b.1) responsabilizar-se por todas as comunicacdes e informagdes perante o contratante;
b.2) responsabilizar-se pelo contrato a ser firmado, sob os aspectos técnicos e
administrativos, com poderes expressos inclusive para transferir, requerer, receber e dar
quitacdo, tanto para fins desta Licitagdo, quanto na execugdo do contrato, sem prejuizo
da responsabilidade de cada um dos consorciados;

b.3) ter poderes expressos para receber citacao e responder administrativa e
judicialmente pelo consorcio;

b.4) ter poderes expressos para representar o consorcio em todas as fases desta Licitacao,
podendo inclusive interpor e desistir de recursos, assinar contratos e praticar todos os
atos necessarios visando a perfeita execucgdo de seu objeto até a sua conclusdo;

c¢) Os previstos neste Edital no item referente a Habilitacao, por parte de cada
consorciado, admitindo-se, para efeito de qualificag@o técnica, o somatdrio dos
quantitativos de cada consorciado, e, para efeito de qualificacdo econdmico-financeira, o
somatorio dos valores de cada consorciado, na proporgdo de sua respectiva participagao,
podendo a Administragdo estabelecer, para o consorcio, um acréscimo de até 30%
(trinta por cento) dos valores exigidos para licitante individual, inexigivel este
acréscimo para os consorcios compostos, em sua totalidade, por micro e pequenas
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empresas assim definidas em lei.
d) No caso de consorcio, so serdo aceitos e analisados atestados acompanhados da
respectiva Certiddo de Acervo Técnico - CAT’s ou Registro de Responsabilidade
Técnica - RRT’s, emitidos em nome das empresas consorciadas, e que citem
especificamente o percentual de participagdo, bem como as obras € servigos, €
respectivas quantidades, executados por cada empresa consorciada.
CGL 10.2.3. O licitante devera apresentar cronograma fisico-financeiro compativel com o
cronograma de desembolso abaixo:
Etapa Periodo Desembolsos
(dias) Minimo Maximo
1 20 25% 35%
2 45 35% 45%
3 70 25% 35%
CGL 10.2.6 Nao serd exigida garantia de proposta.
CGL 10.3 O prazo de validade da proposta sera de 70 (sessenta) dias.
NOTA. A Administrag¢do deve considerar que a fase de habilitagdo ocorrerd apos a de
apresentagdo de propostas e lances, logo, deve adotar um prazo seguro para a
realizagdo de todas as etapas até a convocagdo do vencedor do certame para assinatura
do contrato. Salienta-se que ndo ha prazo maximo ou minimo previsto em lei.
CGL 104 Serdo considerados excessivos, acarretando a desclassificagdao da proposta:
1. Preco global superior a R$ 125.009,18 (cento e vinte e cinco mil nove reais e
dezoito centavos)
2. Precos unitarios superiores ao estabelecido na planilha orgamentaria indicada na
CGL 2.1;
Havendo divergéncia entre os valores, unitario e global, sera considerado como correto o
valor unitario.
Também acarretara a desclassificagdo da proposta:
1. Percentuais de cada etapa divergentes dos limites minimo e maximo estabelecidos
no cronograma de desembolso.
CGL 10.5 R$ 8.000,00 (oito mil reais).
CGL 10.7 No orcamento de referéncia da Administragdo foram considerados os seguintes
parametros:
Para a Obra — [utilizar na licitacdo de Obras de Engenharia]
BDI: 27,30% (vinte e sete virgula trinta por cento)
Encargos Sociais: 110,60% (cento e dez virgula sessenta por cento).
NOTA 1: o or¢amento de referéncia da Administragdo foi elaborado com as aliquotas de
PIS e COFINS de 0,65% e 3,00%.
NOTA 2: o or¢camento de referéncia da Administragdo foi elaborado com a aliquota de
1SS de 4,00%
CGL 10.12 Nao Aplicavel
CGL 10.15 Nao Aplicavel
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CGL 12.3

Critério de Julgamento: MENOR PRECO

CGL 1251

[Intervalo percentual minimo entre lances]: percentual

CGL 15.1.3.1

15.1.3.1.1 certidao de registro da pessoa juridica no Conselho Regional de Engenharia e
Agronomia — CREA do Estado de origem, domicilio ou sede do licitante, e no Conselho
de Arquitetura e Urbanismo — CAU.

CGL 15.1.3.2

15.1.3.2.1. Execugdo de fossa séptica em concreto armado;

15.1.3.2.2. Instalacdo de filtro anaerdbico circular pré-moldado;

15.1.3.2.3. Implantagdo de caixas de passagem em alvenaria com tampa de concreto
armado;

15.1.3.2.4. Instalagdo de tubulag¢des de PVC rigido para esgoto (didmetros de 100 mm a
200 mm);

15.1.3.2.5. Execucdo de reaterros e compactagdes em valas de esgoto.

CGL 15.1.33

A comprovacao da capacidade técnico-profissional do(s) responsavel(is) técnico(s) e/ou
membros da equipe técnica devera demonstrar experiéncia na execugdo de obras e/ou
servigos relacionados, considerados como de maior relevancia técnica e valor
significativo do objeto licitado.

O(s) profissional(is) devera(ao) ser legalmente habilitado(s) no conselho de classe
correspondente (CREA/CAU) e detentor(es) de Atestado(s) de Responsabilidade
Técnica com respectiva Certiddo de Acervo Técnico (CAT), referente a direcdo,
supervisdo, coordenacdo e/ou execugdo dos seguintes servigos:

15.1.3.3.1 — Execugdo de fossa séptica em concreto armado, com volume minimo de 3,0
m3;

15.1.3.3.2 — Instalag@o de filtro anaerobico circular pré-moldado ou sistema equivalente
de tratamento secundario de esgoto;

15.1.3.3.3 — Implantagdo de caixas de passagem ou inspecao em alvenaria, com
dimensdo minima de 0,80 m x 0,80 m;

15.1.3.3.4 — Instalac@o de rede de tubulagdo de PVC rigido para esgoto sanitario, em
didmetro igual ou superior a 100 mm, com extensdo minima de 50 metros;

15.1.3.3.5 — Execugdo de obras de escavagao e reaterro de valas para assentamento de
tubulagdes enterradas, com profundidade minima de 2,0 metros.

CGL 15.1.3.5

Nao Aplicavel

CGL
15.1.4.2.1.1

Sera exigido patrimdnio liquido minimo de 10% (dez por cento) do valor da pro-
posta final do participante].

NOTA 1: A fixagdo do percentual se insere na esfera de atuagdo discriciondria
da Administragdo até o limite legal de 10% (dez por cento) do valor estimado da
contratagdo [valor da proposta final, conforme Decreto 57.154/2023], e deve ser
proporcional aos riscos que a inexecucdo total ou parcial do contrato podera
acarretar para a Administragdo, considerando-se, entre outros fatores, o valor
do contrato, a essencialidade do objeto, o tempo de duragdo do contrato.

NOTA 2: Se o percentual for fixado em seu mais alto patamar e o valor total esti-
mado da contratagdo também for significativo, trard como consequéncia a ne-
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cessidade de comprovagdo de patrimonio liquido elevado, o que podera resultar
na restri¢do a participa¢do de interessados no certame, fato esse que deverd ser
levado em consid[15.1.4.4.1. Ndo serd exigida declarag¢do de contratos firmados
pela participante.] / [15.1.4.4.1. Sera exigida a declara¢do de contratos firma-
dos, conforme ANEXO XXXX, comprovando possuir patrimonio liquido igual ou
superior a 1/12 (um doze avos) do valor total dos contratos firmados pela parti-
cipante com a Administrag¢do Publica e com empresas privadas, vigentes na data
de abertura da dispensa de licitacdo.]

CGL 15.14.4

[15.1.4.4.1. Seré exigida a declaracao de contratos firmados, conforme ANEXO
XXXX, comprovando possuir patrimonio liquido igual ou superior a 1/12 (um
doze avos) do valor total dos contratos firmados pela participante com a Admi-
nistragdo Publica e com empresas privadas, vigentes na data de abertura da dis-
pensa de licitagdo. ]

NOTA 1: A Administracdo devera indicar se a declaragdo de contratofirma-
dos pela participante sera exigida ou ndo.

NOTA 2: Se a opgdo for por ndo exigir a declaragdo, deletar a clausula abai-
xo. Se a opgao for por exigir a declaragdo, a clausula 13.6.4.1.1 deve ser
mantida.

15.1.4.4.2. a declaragdo a que se refere o item 15.1.4.4.1 devera ser
acompanhada de justificativas para a hipotese de a variagdo percentual do
valor total dos contratos ser superior a 10% (dez por cento), para mais ou

para menos, da receita bruta discriminada na Demonstra¢do do Resultado do
Exercicio (DRE).

CGL 15.1.5.1

Declaracao formal do licitante de que dispora, por ocasido da contratacdo, das
instalacdes, equipamentos e pessoal técnico considerados essenciais para a execugdo do
sistema de tratamento de esgoto, conforme discriminado abaixo:

15.1.5.1.1. Profissional(is) legalmente habilitado(s) no CREA ou CAU, com atribuigdes
compativeis com a execugdo de obras e servigos de saneamento basico, abrangendo
sistemas de fossa séptica, filtro anaerdbico e rede coletora de esgoto sanitario;
15.1.5.1.2. Disponibilidade de equipamentos de escavacdo e compactagdo de solo
(retroescavadeira e compactador tipo “sapo” ou placa vibratoria);

15.1.5.1.3. Disponibilidade de equipamentos e ferramentas de corte, assentamento e
vedagdo de tubos de PVC rigido, em didmetros iguais ou superiores a 100 mm,;
15.1.5.1.4. Disponibilidade de formas e ferragens para execugdo de concreto armado,
necessarias a instalacdo da fossa séptica e tampas de caixas;

15.1.5.1.5. Pessoal técnico-operacional com experiéncia comprovada na execugao e
interligacdo de redes de esgoto sanitario ¢ unidades de tratamento primario, conforme
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indicado nos atestados de capacidade técnica apresentados.

CGL 15.7

Familias de fornecedores a serem aceitas na apresentagdo do Certificado de Fornecedor
do Estado — CFE: 007 /22 / 0067

CGL 18.1

O prazo para assinatura do contrato é de 5 ( cinco) dias a contar da convocagao formal
do licitante.

CGL 184

18.4.1. O prazo de conclusao do objeto ¢ de 70 (setenta) dias corridos a contar do
recebimento da Ordem de inicio dos servigos.

18.4.2. O prazo de vigéncia do contrato ¢ de_12 (doze) meses a contar do recebimento
da Ordem de inicio dos servigos..

CGL 19.1

A Fiscalizagdo Técnica ficara a cargo da Secretaria de Obras Publicas.
A Fiscalizacdo Administrativa ficara a cargo da Policia Civil.

CGL 21.1

Indice Nacional de Custo da Construgiio — INCC — DI — Codigo 1464783

CGL 22.1

[Inserir Fonte de Recursos Or¢camentarios. Quando se tratar de recursos federais,
conforme o caso, deverdo ser atendidas as normas pertinentes a Unido. ]

Unidade Orcamentaria: . 1260

Atividade/Projeto: 3914/6029

Natureza da Despesa — NAD: .3.3.90.39

Recurso: 8013

NOTA: as entidades que ndo usam a classificacao da despesa estabelecida pela Lei
federal n° 4.320/1964 deverao indicar o recurso de acordo com a classificagdo adotada.

CGL 23.3

Nao aplicavel

CGL 234

[Nao Aplicavel] / [inserir este item quando, por imposicdo do BID/BIRD, estas
disposi¢des devam ser obrigatorias nas contratagdes com recursos originados de
financiamento do Banco Interamericano de Desenvolvimento]

22.4.1 — Da Fraude e Corrupgao

22.4.1.1. Os licitantes devem observar € o Contratado deve observar e fazer observar,
por seus fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratacdo, o mais alto padrio
de ética durante todo o processo de licitacdo, de contratagdo e de execucao do objeto
contratual. Para os propositos desta clausula, definem-se as seguintes praticas:

22.4.1.2. “pratica corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente,
qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a agao de servidor publico no processo
de licitacdo ou na execugdo de contrato;

22.4.1.3. “pratica fraudulenta”: a falsificacdo ou omissdo dos fatos, com o objetivo de
influenciar o processo de licitacdo ou de execugdo de contrato;

22.4.1.4. “pratica colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais
licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do 6rgdo licitador,
visando estabelecer precos em niveis artificiais € ndo-competitivos;

22.4.1.5. “pratica coercitiva”: causar dano ou ameagar causar dano, direta ou
indiretamente, as pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participagao em
um processo licitatorio ou afetar a execucéo do contrato.

22.4.1.6. “pratica obstrutiva”: (I) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em
inspecdes ou fazer declaracdes falsas aos representantes do organismo financeiro
multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuracio de alegagdes de pratica
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prevista nesta clausula ; (II) atos cuja intencdo seja impedir materialmente o exercicio do
direito de o organismo financeiro multilateral promover inspecao.

22.4.2. Na hipétese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro
multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, este organismo impora san¢ao sobre
uma empresa ou pessoa fisica, inclusive declarando-a inelegivel, indefinidamente ou por
prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em
qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de
um agente, em praticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao
participar da licitacdo ou da execucdo um contrato financiado pelo organismo.

22.4.3. Considerando os propositos das clausulas acima, o licitante vencedor, como
condicdo para a contratacdo, deverd concordar e autorizar que, na hipdtese de o contrato
vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral,
mediante adiantamento ou reembolso, permitira que o organismo financeiro e/ou pessoas
por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execugéo do contrato e
todos os documentos, contas e registros relacionados a licitacdo e a execugao do
contrato.

CGL 24.2 Ndo aplicavel
CGL 24.2.1 Nao aplicéavel
CGL 25.2.2 Instrugdo Normativa CELIC/SPGG n.° 02/2023, publicada no DOE do Rio Gran-

de do Sul em 29 de setembro de 2023, disponivel em
https://www.diariooficial.rs.gov.br/materia?id=908247
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ANEXO XI - MODELO DE PLACA DE OBRA

Conforme disposto na relagdo de documentagao técnica no Anexo X - Folha de Dados (CGDL
2.1), se houver.
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ANEXO XII - PROJETO BASICO, MEMORIAIS, DESENHOS TECNICOS E DEMAIS
PECAS

Conforme disposto na relagdo de documentagao técnica no Anexo X - Folha de Dados (CGDL
2.1).
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ANEXO XIII - PLANILHA ORCAMENTARIA /
ORCAMENTO BASE DA ADMINISTRACAO

Conforme disposto na relagdo de documentagao técnica no Anexo X - Folha de Dados (CGDL
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	[Órgão/Entidade conforme Anexo X - Folha de Dados (CGDL – Preâmbulo)], torna público que realizará dispensa de licitação, regida pela Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021; Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006; Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940; Lei estadual nº 13.706, de 06 de abril de 2011; Lei estadual nº 11.389, de 25 de novembro de 1999; Lei estadual 10.697, de 12 de janeiro de 1996; Decreto estadual nº 42.250, de 19 de maio de 2003; Decreto estadual 36.888, de 02 de setembro de 1996; Decreto estadual nº 55.717, de 12 de janeiro de 2021; Decreto estadual nº 57.034, de 23 de maio de 2023, Decreto Estadual nº 57.154 de 22 de agosto de 2023, e suas alterações, pelas condições previstas neste Termo de Dispensa e seus anexos. A modalidade e tipo de dispensa de licitação estão estabelecidos no Preâmbulo e o regime de execução no Anexo X - Folha de Dados (CGDL Preâmbulo).
	1. DO OBJETO

	1.1. A presente dispensa de licitação visa à contratação de obras e serviços de engenharia, conforme descrição e condições especificadas no Anexo X - Folha de Dados (CGDL 1.1) e de acordo com as condições contidas no ANEXO XII - ANEXO XII – PROJETO BÁSICO, MEMORIAIS, DESENHOS TÉCNICOS E DEMAIS PEÇAS, que fará parte do Termo de Dispensa como anexo.
	2. DA DISPONIBILIZAÇÃO DO TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO

	2.1. O Termo de Dispensa de Licitação poderá ser obtido no local ou site referido no Anexo X - Folha de Dados (CGDL 2.1).
	2.2. A dispensa de licitação será realizada na forma eletrônica, por meio do endereço indicado no Anexo X - Folha de Dados (CGDL 2.2), mediante condições de segurança, criptografia e autenticação dos interessados previamente credenciados conforme item 9 deste Termo de Dispensa.
	3. DA DATA E DO HORÁRIO DA DISPENSA DE LICITAÇÃO

	3.1. Na data e horário designados no Anexo X - Folha de Dados (CGDL 3.1), será aberta a sessão pública pelo agente de contratação.
	3.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecidos, desde que não haja comunicação do agente de contratação em sentido contrário.
	4. DO LOCAL DE EXECUÇÃO

	4.1. O local de execução das obras e/ou serviços está previsto no Anexo X - Folha de Dados (CGDL 4.1).
	5. DA VISTORIA

	5.1. O participante poderá vistoriar o local onde será executado o objeto da presente dispensa de licitação até o último dia útil anterior à data de abertura da sessão pública, com o objetivo de inteirar-se das condições e grau de dificuldade existentes, mediante prévio agendamento no local e horário definidos no Anexo X - Folha de Dados (CGDL 5.1).
	5.2. O participante não poderá alegar o desconhecimento das condições e do grau de dificuldade existentes como justificativa para se eximir das obrigações assumidas em decorrência desta Dispensa de Licitação.
	5.3. O participante, com assinatura de seu responsável técnico, deverá declarar que conhece o local e as condições de realização da obra ou serviço, com pleno conhecimento das condições e peculiaridades da contratação, conforme modelo constante no Anexo II - Declaração de Conhecimento e Vistoria Técnica.
	6. DA SUBCONTRATAÇÃO

	6.1. Poderá ser admitida ou exigida a subcontratação do objeto, desde que prevista e na forma estabelecida no Anexo X - Folha de Dados (CGDL 6.1).
	6.2. Poderá ser exigida a subcontratação de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, conforme disposto no art. 48, inc. II, da Lei Complementar Federal n° 123/2006, desde que previsto no Anexo X - Folha de Dados (CGDL 6.2).
	7. DA PARTICIPAÇÃO

	7.1. Respeitadas as condições normativas próprias e as constantes deste Termo de Dispensa, poderá participar desta dispensa:
	7.1.1. qualquer pessoa jurídica legalmente estabelecida no País que esteja devidamente credenciada nos termos do item 8 deste Termo de Dispensa, cujo objeto social seja compatível com o objeto da presente dispensa de licitação e que atenda a todas as exigências estabelecidas neste Termo de Dispensa e seus Anexos, observado o disposto no Anexo X - Folha de Dados (CGDL 7.1.1);
	7.1.2. consórcio, desde que previsto no Anexo X - Folha de Dados (CGDL 7.1.2);
	7.1.3. empresa estrangeira, desde que apresente Decreto de Autorização para funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedida pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir e, ainda, atenda às exigências de habilitação mediante documentos equivalentes, autenticados pelos respectivos consulados e traduzidos por Tradutor Público e Intérprete Comercial, devendo ter representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente.
	7.2. Não poderá participar direta ou indiretamente desta dispensa o participante enquadrado em qualquer das seguintes hipóteses:
	7.2.1. pessoa física ou jurídica autora do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo relacionado ao objeto da presente dispensa de licitação;
	7.2.1.1. equipara-se à autora do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.
	7.2.2. a empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo relacionado ao objeto da presente dispensa de licitação, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado;
	7.2.3. a pessoa jurídica que se encontre impossibilitada de licitar e contratar com o Poder Público em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
	7.2.3.1. o impedimento previsto no item 7.2.3. também se aplica ao participante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada.
	7.2.4. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função no procedimento ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;
	7.2.5. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;
	7.2.6. pessoa jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do Termo de Dispensa de Licitação, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;
	7.2.7. cooperativas de trabalho, considerando a vedação contida no art. 5º da Lei Federal nº 12.690/2012
	7.3. É permitida a participação das pessoas a que se referem os itens 7.2.1 e 7.2.2, no apoio das atividades de planejamento da contratação, de execução da dispensa de licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.
	7.4. O disposto no item 7.2 não impede a dispensa de licitação ou a contratação de obra ou serviço que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.
	7.5. Considera-se participação indireta a existência de qualquer vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira ou trabalhista entre o autor do projeto, pessoa física ou jurídica, e o participante ou responsável pelos serviços, fornecimentos e obras, incluindo-se os fornecimentos de bens e serviços a estes necessários.
	7.6. O disposto no item 7.5 aplica-se ao agente de contratação.
	7.7. Em procedimentos e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021.
	7.8. Não poderá haver participante com mais de uma proposta.
	7.9. A participação na presente dispensa de licitação implica a aceitação plena e irrevogável de todos os termos, cláusulas e condições constantes deste Termo de Dispensa, bem como a observância dos preceitos legais e regulamentares em vigor e a responsabilidade pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase do procedimento.
	8. DA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E DE EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

	8.1. Para fins de obtenção do tratamento diferenciado de que tratam os artigos 42 a 49 da Lei Complementar nº 123/2006, quando do envio da proposta inicial, o participante deve declarar eletronicamente em campo próprio do sistema:
	8.1.1. que possui enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte;
	8.1.2. que, no presente ano-calendário, ainda não tenha celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.
	8.2. A ausência dessas declarações, no momento do envio da proposta, significará a renúncia da microempresa ou empresa de pequeno porte de utilizar-se das prerrogativas a elas concedidas pela Lei Complementar Federal nº 123/2006.
	8.3. Consideram-se empatadas as propostas apresentadas pelas microempresas ou empresas de pequeno porte que estiverem no limite de até 10% (dez por cento) superiores à proposta melhor classificada, desde que esta não seja microempresa ou empresa de pequeno porte.
	8.4. Ocorrendo o empate, nos termos da Lei Complementar Federal n° 123/2006, a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada poderá apresentar proposta de preços inferior ao menor preço apurado no certame, no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão.
	8.5. No caso de não contratação da microempresa ou da empresa de pequeno porte, serão convocadas as empresas remanescentes que se encontrem na situação de empate, de mesmo enquadramento empresarial, na ordem classificatória, para o exercício do direito aqui previsto.
	8.5.1. Na hipótese de não haver mais empresas de mesmo enquadramento empresarial, o objeto da presente dispensa de licitação será adjudicado para a empresa que originalmente apresentou o melhor lance.
	8.6. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar os documentos de habilitação, mesmo que estes apresentem alguma restrição relativa à regularidade fiscal e trabalhista, sob pena de inabilitação.
	8.7. A microempresa ou empresa de pequeno porte que apresentar documentos com restrições quanto à regularidade fiscal e trabalhista têm assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogável por igual período, a partir da declaração de vencedor da dispensa de licitação, a critério da Administração, para apresentar as respectivas certidões de regularidade.
	8.8. A não regularização da documentação implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo da aplicação da multa de 2% sobre o valor total da proposta inicial, sendo facultado à Administração convocar as participantes remanescentes, na ordem de classificação.
	8.9. Não se aplicam os critérios de desempate previstos nos itens 8.3 e 8.4, caso a dispensa de licitação se destine exclusivamente à participação de microempresas e empresas de pequeno porte.
	8.10. Não haverá tratamento preferencial para microempresas e empresas de pequeno porte na hipótese do art. 4º, § 1º, II, da Lei Federal nº 14.133/2021, conforme previsto no Anexo X - Folha de Dados (CGDL 7.1.1).
	9. DO CREDENCIAMENTO

	9.1. Os interessados em participar na presente dispensa de licitação deverão estar regularmente credenciados no Portal Sistema de Compras Eletrônicas RS (compras.rs.gov.br).
	9.2. O credenciamento deverá ser solicitado por meio do Portal do Fornecedor RS (portaldofornecedor.rs.gov.br)
	10. DA PROPOSTA DE PREÇOS

	10.1. Os participantes deverão encaminhar proposta inicial até a data e hora marcadas para a abertura da sessão, exclusivamente no sistema eletrônico referido no Anexo X - Folha de Dados (CGDL 2.2), quando se encerrará a fase de recebimento de propostas.
	10.2. Os participantes apresentarão suas propostas mediante a apresentação dos seguintes documentos:
	10.2.1. Carta de Apresentação da Proposta, conforme Anexo IV, já consideradas inclusas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação;
	10.2.2. Orçamento Discriminado, seguindo a mesma estrutura do orçamento de referência da Administração, sem acréscimo ou supressão de itens ou modificação de quantitativos, apresentando preços unitários e global dos materiais e serviços, bem como o total da proposta, expresso em moeda corrente nacional, devendo o preço incluir todas as despesas com encargos fiscais, comerciais, sociais, trabalhistas e outros pertinentes ao objeto deste Termo de Dispensa de Licitação;
	10.2.3. Cronograma Físico-Financeiro, contendo as etapas de execução e as respectivas parcelas de pagamento, preenchido pelo participante de acordo com o modelo previsto no Anexo VII, e observando os parâmetros informados pela Administração no Anexo X - Folha de Dados (CGDL 10.2.3);
	10.2.4. Demonstrativo de Benefícios e Despesas Indiretas - BDI com as informações arroladas no modelo de Anexo V;
	10.2.4.1. No demonstrativo de BDI, não poderão ser consideradas como despesas indiretas os custos com administração local, Imposto de Renda Pessoa Jurídica - IRPJ, Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL, equipamentos, ferramentas, taxas e emolumentos, instalação de canteiros e acampamento, mobilização e desmobilização.
	10.2.5. Demonstrativo de Encargos Sociais com as informações arroladas no modelo de Anexo VI, de acordo com o objeto deste Termo de Dispensa de Licitação e o enquadramento tributário;
	10.2.5.1. A composição de encargos sociais das empresas optantes pelo Simples Nacional não poderá incluir os gastos relativos às contribuições que estão dispensadas de recolhimento (Sesi, Senai, Sebrae etc.), conforme dispõe o art. 13, § 3º, da Lei Complementar Federal n° 123/2006.
	10.2.6. Comprovação de recolhimento de quantia a título de garantia de proposta, desde que previsto no Anexo X - Folha de Dados (CGDL 10.2.6).
	10.3. As propostas deverão ter prazo de validade não inferior ao disposto no Anexo X - Folha de Dados (CGDL 10.3), a contar da data da abertura da dispensa de licitação.
	10.3.1. Se não constar o prazo de validade, entende-se o do Anexo X - Folha de Dados (CGDL 10.3).
	10.4. Serão desclassificadas as propostas que apresentarem preços superiores ao limite fixado no Anexo X - Folha de Dados (CGDL 10.4).
	10.5. O valor da instalação e mobilização é parte integrante da proposta, devendo nela estar discriminado e não podendo ser superior ao valor informado no Anexo X - Folha de Dados (CGDL 10.5).
	10.6. Os erros aritméticos poderão ser corrigidos pelo agente de contratação, desde que limitados a erros formais, sem alteração substancial da proposta, bem como as eventuais divergências entre o preço unitário e o total ofertados para os itens que compõem o objeto deste Termo de Dispensa de Licitação, prevalecendo sempre o primeiro.
	10.7. No orçamento de referência da Administração foram considerados os parâmetros informados no Anexo X - Folha de Dados (CGDL 10.7).
	10.8. As empresas enquadradas no inc. CXX, do art. 9º do Decreto estadual nº 37.699, de 26 de agosto de 1997, deverão indicar na proposta que são beneficiárias de isenção e apresentá-la pelo valor líquido, ou seja, sem a carga tributária do ICMS, para os itens assim definidos no Termo de Dispensa.
	10.9. O Imposto de Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ e a Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL não podem ser repassados à Administração e, por essa razão, não devem ser incluídos na proposta apresentada.
	10.10. Não se admitirá proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que este Termo de Dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio participante, para os quais ele renuncie à parcela ou à totalidade da remuneração.
	10.11. O participante deverá utilizar, sempre que possível, na elaboração da proposta, mão de obra, materiais, tecnologias e matérias-primas existentes no local da execução dos serviços, desde que não se produzam prejuízos à eficiência na execução do objeto da presente dispensa de licitação.
	10.12. Nas contratações cujo objeto envolva elaboração de projetos, deverão ser observadas as diretrizes constantes no Anexo X - Folha de Dados (CGDL 10.12).
	10.13. As alíquotas de tributos cotadas pelo participante não podem ser superiores aos limites estabelecidos na legislação tributária.
	10.14. Será utilizada a taxa de BDI do orçamento-base da dispensa de licitação nos casos de aditivos contratuais incluindo novos serviços, sempre que a taxa de BDI adotada pelo Contratado for injustificadamente elevada, com vistas a garantir o equilíbrio econômico-financeiro do contrato e a manutenção do percentual de desconto ofertado pelo Contratado, em atendimento ao art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal.
	10.15. A proposta deverá ser apresentada com as informações e/ou documentos complementares constantes no Anexo X - Folha de Dados (CGDL 10.15).
	10.16. No momento do envio da proposta, o participante deverá prestar, por meio do sistema eletrônico, as seguintes declarações:
	10.16.1. que tem conhecimento e atende a todas as exigências de habilitação e especificações técnicas previstas no Termo de Dispensa de Licitação;
	10.16.2. que assume o compromisso de guardar todos os documentos originais/autenticados, anexados eletronicamente, pelo prazo de 10 (dez) anos, e apresentá-los quando requeridos pela Administração Pública;
	10.16.3. que os documentos anexados eletronicamente são fiéis aos originais e válidos para todos os efeitos legais, incorrendo nas sanções previstas na Lei Federal nº 14.133/2021, em caso de declaração falsa, sem prejuízo da responsabilização civil e criminal;
	10.16.4. que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos, conforme previsto no inciso VI do art. 68 da Lei Federal nº 14.133/2021 (inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal);
	10.16.5. que tem conhecimento das condutas passíveis de penalidades, elencadas no item 25 deste Termo de Dispensa, e previstas no art. 156 da Lei Federal nº 14.133/2021;
	10.16.6. que até a presente data inexistem fatos impeditivos à sua participação, conforme itens 7 e 8 deste Termo de Dispensa, salvo disposição extraordinária prevista em lei específica;
	10.16.7. que possui ou não enquadramento empresarial como ME/EPP; para fins de obtenção do tratamento diferenciado e favorecido nos termos da Lei Complementar Federal nº 123/2006, se for o caso;
	10.16.8. que, em sendo ME/EPP, possui ou não possui contratos celebrados com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, no ano-calendário de realização desta dispensa;
	10.16.9. que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas;
	10.16.10. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.
	10.17. As declarações mencionadas nos subitens anteriores são condicionantes para a participação no presente Termo de Dispensa.
	10.18. Nos casos de declaração falsa, o participante estará sujeito à tipificação nos crimes previstos nos arts. 299, 337-F e 337-I do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal), e no art. 5º da Lei Federal nº 12.846/2013, sem prejuízo da aplicação das sanções administrativas previstas no presente Termo de Dispensa.
	10.19. Até a data e hora marcadas como fim do recebimento de propostas, o participante poderá retirar ou substituir a proposta anteriormente apresentada.
	10.20. Após a abertura da sessão, não cabe desistência da proposta, salvo por motivo resultante de fato superveniente e aceito pelo agente de contratação, sujeitando-se o participante às sanções previstas na Lei Federal nº 14.133/2021.
	10.21. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências do presente Termo de Dispensa, forem omissas ou apresentarem irregularidades.
	10.22. O preço proposto será de exclusiva responsabilidade do participante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração sob a alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
	10.23. A omissão de qualquer despesa necessária ao perfeito cumprimento do objeto deste certame será interpretada como não existente ou já incluída no preço, não podendo o participante pleitear acréscimo após a abertura da sessão pública.
	11. DA OPERACIONALIZAÇÃO DA SESSÃO ELETRÔNICA

	11.1. Os trabalhos serão conduzidos pelo agente de contratação.
	11.2. A participação no certame dar-se-á por meio da digitação da senha pessoal e intransferível do participante credenciado e subsequente encaminhamento da proposta, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados data e horário estabelecidos neste Termo de Dispensa.
	11.3. O encaminhamento da proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento das exigências de habilitação previstas neste Termo de Dispensa.
	11.4. Caberá ao participante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública da dispensa de licitação, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão.
	11.5. Se ocorrer a desconexão do agente de contratação durante a etapa de lances e o sistema eletrônico permanecer acessível aos participantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.
	11.5.1. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública da dispensa de licitação será suspensa e terá reinício, com o aproveitamento dos atos anteriormente praticados, somente após comunicação expressa do agente de contratação aos participantes.
	11.6. No caso de sua desconexão, o participante deverá, de imediato e sob sua inteira responsabilidade, providenciar sua conexão ao sistema.
	12. DA ABERTURA DA PROPOSTA E DA ETAPA COMPETITIVA

	12.1. A abertura da sessão pública ocorrerá na data e na hora indicadas no Anexo X - Folha de Dados (CGDL 3.1).
	12.2. Durante a sessão pública, a comunicação entre o agente de contratação e os participantes ocorrerá exclusivamente pelo sistema eletrônico.
	12.2.1. Não será aceito nenhum outro tipo de contato, como meio telefônico ou e-mail.
	12.3. O critério de julgamento será conforme Anexo X - Folha de Dados (CGDL 12.3).
	12.4. A partir da abertura das propostas, as empresas participantes terão conhecimento do menor valor ofertado.
	12.4.1. Durante o transcurso da sessão, os participantes terão informações, em tempo real, do valor do menor lance registrado, mantendo-se em sigilo a identificação do ofertante.
	12.5. A partir do momento de início da etapa de lances, as empresas participantes poderão formular lances de menor valor, sendo informados sobre seu recebimento, com indicação de horário e valor.
	12.5.1. Só serão aceitos novos lances cujos valores forem inferiores em relação ao último lance registrado pela própria empresa, respeitando o decremento mínimo previsto no Anexo X - Folha de Dados (CGDL 12.5.1).
	12.5.2. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for recebido e registrado primeiro.
	12.5.3. Será permitida a apresentação de lances intermediários.
	12.6. Não poderá haver desistência dos lances ofertados após a abertura da sessão, sujeitando-se os participantes desistentes às sanções previstas neste Termo de Dispensa, salvo se decorrente de caso fortuito ou força maior, com justificativa aceita pelo agente de contratação.
	12.7. Caso o participante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
	12.8. Durante a fase de lances, o agente de contratação poderá excluir, justificadamente, lance cujo valor seja manifestamente inexequível.
	12.9. A disputa ocorrerá pelo modo aberto.
	12.10. A etapa de envio de lances na sessão pública durará dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema, quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.
	12.10.1. A prorrogação automática da etapa de envio de lances será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive quando se tratar de lances intermediários.
	12.10.2. Na hipótese de não haver novos lances, na forma estabelecida no subitem 12.10 deste Termo de Dispensa, a sessão pública será encerrada automaticamente.
	12.11. Após a definição da melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o agente de contratação poderá admitir o reinício da disputa aberta, conforme subitem 12.10, para a definição das demais colocações.
	12.12. Definida a proposta vencedora, para fins de empate ficto, aplica-se o disposto no item 5 deste Termo de Dispensa, se for o caso.
	13. DA NEGOCIAÇÃO

	13.1. Após o encerramento da etapa de lances e da aplicação do empate ficto, se for o caso, o agente de contratação poderá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao participante que tenha apresentado lance mais vantajoso, visando a que seja obtida melhor proposta, observado o critério de julgamento estabelecido, não se admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas neste Termo de Dispensa.
	13.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais participantes.
	14. DA ACEITABILIDADE E DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

	14.1. O agente de contratação convocará o participante classificado em primeiro lugar, para, em prazo não inferior a 02 (duas) horas, encaminhar, pelo meio eletrônico mencionado no Anexo X - Folha de Dados (CGDL 2.2), os documentos da proposta descritos nos itens 10.2.1 a 10.2.6, reelaborados com valores adequados ao valor final da proposta vencedora, conforme § 5º do art. 56 da Lei Federal nº 14.133/2021.
	14.1.1. Além dos documentos reelaborados referidos na cláusula 14.1, será exigida garantia adicional do participante vencedor cuja proposta seja inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, em montante equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigidas neste Termo de Dispensa.
	14.2. A proposta de preços fará parte do contrato, como seu anexo.
	14.3. O agente de contratação verificará a proposta apresentada, e a desclassificará, motivadamente, se não estiver em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Termo de Dispensa e no art. 59 da Lei Federal nº 14.133/2021.
	14.4. O participante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação solicitada, será desclassificado e estará sujeito às sanções previstas neste Termo de Dispensa, bem como à execução da garantia da proposta, se exigida.
	14.5. O agente de contratação poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal do órgão ou entidade contratante ou de terceiros, para orientar sua decisão.
	14.6. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste Termo de Dispensa, inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo perdido.
	14.7. Não se admitirá proposta que apresente valores simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços de mercado, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do participante, para os quais ele renuncie expressamente à parcela ou à totalidade de remuneração.
	14.8. Na verificação da conformidade da melhor proposta apresentada com os requisitos deste Termo de Dispensa, será desclassificada aquela que se enquadrar nas hipóteses previstas nos incisos do art. 59 da Lei Federal nº 14.133/2021.
	14.8.1. Erros no preenchimento dos documentos exigidos para apresentação da proposta não constituem motivo para sua desclassificação, podendo ser ajustados pelo participante, no prazo indicado pelo agente de contratação, desde que não haja majoração do preço proposto.
	14.9. Em caso de divergência entre valores grafados em algarismos e por extenso, prevalecerá o valor por extenso.
	14.10. Havendo indicação de que a proposta apresentada seja inexequível, caberá ao agente de contratação realizar as diligências para aferir a demonstração da exequibilidade da proposta, ou exigir do participante a demonstração.
	14.10.1. Será considerada inexequível a proposta que não tenha demonstrada sua viabilidade por meio de documentação que comprove que os custos envolvidos na contratação são coerentes com os de mercado.
	14.11. A classificação dos lances apresentados, a indicação da proposta vencedora e demais informações relativas à sessão pública constarão de ata divulgada no sistema eletrônico, sem prejuízo das demais formas de publicidade previstas na legislação pertinente.
	15. DA HABILITAÇÃO

	15.1. Após o aceite definitivo da proposta vencedora, o participante será convocado a encaminhar eletronicamente, por meio do sistema em que foi realizada a disputa, em prazo a ser definido pelo agente de contratação, nunca inferior a 01 (uma) hora, os documentos de habilitação abaixo discriminados:
	15.1.1. Documentos Relativos à Habilitação Jurídica:
	15.1.1.1. registro comercial, no caso de empresa individual;
	15.1.1.2. ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;
	15.1.1.3. inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício;
	15.1.1.4. decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.
	15.1.1.5. enquadramento como empresa de pequeno porte ou microempresa emitido pela Junta Comercial, Industrial e Serviços do Rio Grande do Sul ou Órgão equivalente de outro Estado da Federação, ou, ainda, pela forma prevista no art. 39A da Lei Federal nº 8.934, de 18 de novembro de 1994.
	15.1.2. Documentos Relativos à Regularidade Fiscal e Trabalhista:
	15.1.2.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);
	15.1.2.2. prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo à sede do participante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
	15.1.2.3. prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal da sede do participante, e, independentemente da sua sede, para com a Fazenda do Estado do Rio Grande do Sul, na forma da lei;
	15.1.2.4. prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;
	15.1.2.5. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT);
	15.1.3. Documentos Relativos à Qualificação Técnica:
	15.1.3.1. será exigida a certidão de registro da pessoa jurídica no Conselho profissional competente, conforme discriminado no Anexo X - Folha de Dados (CGDL 15.1.3.1);
	15.1.3.1.1. O visto do CREA/RS, para empresas não domiciliadas no Estado, será exigido por ocasião da assinatura do contrato;
	15.1.3.2. declaração formal do participante de que disporá, por ocasião da contratação, das instalações, aparelhamento e pessoal técnico considerados essenciais para a execução contratual, conforme discriminado no Anexo X – Folha de Dados (CGDL 15.1.3.2), dentro do prazo previsto no Cronograma Físico-Financeiro; e indicação do Responsável Técnico pela dispensa de licitação e execução da obra, consoante modelo constante no Anexo III – Declaração de Capacidade Técnico-Operacional e Indicação de Responsável Técnico;
	15.1.3.3. comprovação da capacitação técnico-profissional, através de um ou mais atestados fornecidos por pessoa jurídica de direito público ou privado devidamente identificada e correspondente Certidão de Acervo Técnico – CAT registrados no CREA/CAU/CFT, nos termos da legislação aplicável, em nome do(s) responsável(is) técnico(s) e/ou membros da equipe técnica que participarão da obra, que demonstre a Anotação de Responsabilidade Técnica – ART, Registro de Responsabilidade Técnica – RRT ou Termo de Responsabilidade Técnica - TRT, relativo à execução dos serviços que compõem as parcelas de maior relevância técnica e valor significativo da contratação, conforme Anexo X – Folha de Dados (CGDL 15.1.3.3);
	15.1.3.4. os responsáveis técnicos e/ou membros da equipe técnica elencados no item 15.1.3.3 deverão pertencer ao quadro permanente da empresa participante na data prevista para entrega da proposta, entendendo-se, como tal, para fins deste certame, o sócio que comprove seu vínculo por intermédio de contrato social/estatuto social; o administrador ou o diretor; o empregado devidamente registrado em Carteira de Trabalho e Previdência Social; e o prestador de serviços com contrato escrito firmado com o participante, ou com declaração de compromisso de vinculação contratual futura, caso o participante se sagre vencedor desta dispensa;
	15.1.3.4.1. no decorrer da execução da obra, os profissionais de que trata este subitem poderão ser substituídos, nos termos do § 6º do art. 67 da Lei 14.133/2021, por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que a substituição seja aprovada pela Administração;
	15.1.3.5. comprovação de capacidade técnico-operacional do participante, através de um ou mais atestados fornecidos por pessoa jurídica de direito público ou privado devidamente identificada e a correspondente Certidão de Acervo Operacional (CAO), emitida pelo Conselho de Fiscalização que a forneça, ou, para o(s) Conselho(s) que não forneça(m) a CAO, o(s) atestado(s) emitido(s) em nome da participante deve(m) estar acompanhado(s) das Certidões de Acervo Técnico (CAT) emitidas em nome do(s) profissional(ais) vinculado(s) ao(s) referido(s) atestado(s) que tenha(m) executado a obra ou serviço de engenharia. O(s) atestado(s) deve(m) se referir à execução de obra ou serviço de engenharia, compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da presente dispensa de licitação, envolvendo as parcelas de maior relevância e valor significativo do objeto da presente dispensa de licitação, assim consideradas as que tenham valor individual igual ou superior a 4% (quatro por cento) do valor total estimado da contratação, desde que previsto no Anexo X – Folha de Dados (CGDL 15.1.3.5);
	15.1.3.6. declaração da participante de conhecimento e vistoria técnica, conforme modelo constante no ANEXO II – DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO E VISTORIA TÉCNICA.
	15.1.4. Documentos Relativos à Qualificação Econômico-Financeira, em conformidade com o Decreto nº 57.154, de 22 de agosto de 2023, e com a Instrução Normativa CAGE Nº 11, de 4 de dezembro de 2023:
	15.1.4.1. certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do participante, com data de emissão não superior a 180 (cento e oitenta) dias anteriores à data prevista para o recebimento da documentação da habilitação e da proposta; 
	15.1.4.1.1. em se tratando de sociedade simples e pessoa física, deverá ser apresentada a certidão negativa de insolvência civil.
	15.1.4.2. balanço patrimonial e demonstração de resultado de exercício dos dois últimos exercícios sociais, comprovando, em relação ao último exercício social:
	15.1.4.2.1. índices de liquidez geral - ILG, de solvência geral - ISG, e de liquidez corrente - ILC, superiores a 1 (um);
	15.1.4.2.1.1. caso qualquer um dos índices referidos no item 15.1.4.2.1. apresente resultado inferior ou igual a 1 (um), desde que previsto no Anexo X – Folha de Dados (CGDL 15.1.4.2.1.1), será exigido, em relação ao valor da proposta final do participante, patrimônio líquido mínimo no percentual indicado.
	15.1.4.3. os documentos referidos no item 15.1.4.2 poderão ser substituídos pelo Certificado de Ateste e de Avaliação Econômico-Financeira de Licitantes, expedido pela Contadoria e Auditoria-Geral do Estado (CAGE), a ser obtido no site www.sisacf.sefaz.rs.gov.br.
	15.1.4.4. desde que previsto no Anexo X – Folha de Dados (CGDL 15.1.4.4), será exigida relação dos compromissos assumidos pelo participante que importem em diminuição de sua capacidade econômico-financeira.
	15.1.4.5. é dispensada a exigência dos itens 15.1.4.2, 15.1.4.3. e 15.1.4.4. para o Micro Empresário Individual – MEI, que está prescindido de elaboração do Balanço Patrimonial e demais Demonstrações Contábeis na forma do §2º do art. 1.179 do Código Civil (Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002); 
	15.1.5. Documentos Complementares para Habilitação:
	15.1.5.1. Os documentos para habilitação serão complementados, conforme o caso, de acordo com o disposto no Anexo X – Folha de Dados (CGDL 7.1.2, CGDL 15.1.3.5, CGDL 15.1.4.2.1.1, CGDL 15.1.4.4 e CGDL 15.1.5.1.).
	15.2. Sob pena de inabilitação, os documentos encaminhados deverão estar em nome da participante, com indicação do número de inscrição no CNPJ/CPF.
	15.3. Todos os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues acompanhados da tradução para língua portuguesa.
	15.4. Tratando-se de filial, os documentos de habilitação deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela própria natureza, são emitidos somente em nome da matriz.  
	15.5. Os documentos referentes à habilitação do participante deverão estar válidos no dia de abertura da sessão pública.
	15.5.1. Caso a data do julgamento da habilitação não coincida com a da abertura da sessão, e não seja possível ao agente de contratação verificar a validade dos documentos por meio de consulta a sites oficiais, o participante será convocado a encaminhar, no prazo de no mínimo 2 (duas) horas, documento válido que comprove sua condição de habilitação na data da convocação, sob pena de inabilitação, ressalvado o disposto quanto à comprovação de regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte, conforme estatui o art. 43, §1º, da Lei Complementar nº 123/2006.
	15.5.2. Convocado o participante, na forma do subitem 15.5.1, fica dispensada a comprovação de que o mesmo estava habilitado na data de abertura da sessão, considerando-se, para fins de habilitação, somente a data da sua última convocação.
	15.6. As certidões exigidas que não tenham prazo de validade expresso em seu corpo ter-se-ão como válidas pelo período de 180 (cento e oitenta) dias, a contar da sua emissão.
	15.7. Caso seja apresentado o Certificado de Fornecedor do Estado, emitido pela Central de Licitações do Estado do Rio Grande do Sul – CELIC para a família informada no Anexo X – Folha de Dados (CGDL 15.7), e o respectivo Anexo substituem os documentos de habilitação que nele expressamente constarem, exceto quanto aos documentos do item 12.1.3. Documentos Relativos à Qualificação Técnica.
	15.8. Todos os documentos em que se exija assinatura devem ser assinados digitalmente ou firmados e digitalizados antes de sua remessa via sistema.
	15.9. Nos casos de apresentação de documento falso, o participante estará sujeito à tipificação nos crimes de falsidade, previstos nos artigos 297 e 298 do Código Penal Brasileiro, nos crimes previstos nos arts. 337-F e 337-I do Capítulo II-B, do Título XI da Parte Especial do Decreto Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal), e no art. 5º da Lei Federal 12.846/2013, sem prejuízo da aplicação das sanções administrativas previstas no presente Termo de Dispensa.
	15.10. Quando da apreciação dos documentos para habilitação, o agente de contratação procederá ao que segue:
	15.10.1. se os documentos para habilitação não estiverem completos e corretos, ou contrariarem qualquer dispositivo deste Termo de Dispensa, considerando o disposto no subitem 27.4 deste Termo de Dispensa, o agente de contratação considerará o participante inabilitado;
	15.10.2. no caso de inabilitação do primeiro classificado, serão retomados os procedimentos descritos no item 13 deste Termo de Dispensa, respeitada a ordem de classificação do participante que tenha apresentado lance mais vantajoso, e assim sucessivamente, até que sejam atendidas as condições do Termo de Dispensa.
	16. DA ADJUDICAÇÃO

	16.1. O objeto da presente dispensa de licitação será adjudicado ao participante declarado vencedor, por ato do agente de contratação.
	17. DA HOMOLOGAÇÃO
	17.1. Constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará o procedimento.
	18. DO TERMO DE CONTRATO

	18.1. O adjudicatário terá o prazo previsto no Anexo X – Folha de Dados (CGDL 18.1), após formalmente convocado, para assinar e devolver o contrato.
	18.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do contrato, a administração poderá encaminhar ao adjudicatário, mediante correspondência eletrônica, o termo de contrato para assinatura eletrônica avançada, conforme § 1º do art. 3º do Decreto nº 56.671, de 26 de setembro de 2022.
	18.3. O prazo previsto no subitem 18.1 poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, por necessidade da Administração ou por solicitação justificada do adjudicatário realizada durante seu transcurso e aceita pela Administração.
	18.4. O prazo de vigência do contrato e conclusão do objeto será o previsto no Anexo X – Folha de Dados (CGDL 18.4).
	18.5. Previamente à contratação, será realizada consulta ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, ao Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, ao Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração Pública Estadual – CFIL/RS e ao Cadastro Informativo – CADIN/RS, pelo Contratante, para identificar possível impedimento relativo ao participante vencedor, cujo comprovante será anexado ao processo.
	18.6. Se o adjudicatário, no ato da assinatura do contrato, não comprovar que mantém as mesmas condições de habilitação, ou quando, injustificadamente, recusar-se à assinatura, será facultado à Administração convocar os participantes remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do contrato nas condições propostas pelo participante vencedor.
	18.6.1. Caso o adjudicatário não assine o contrato, proceder-se-á à análise dos requisitos de habilitação dos participantes remanescentes.
	18.6.2. Os participantes remanescentes ficam obrigados a atender à convocação, e a assinar o contrato no prazo fixado pela Administração, ressalvados os casos de vencimento das respectivas propostas, sujeitando-se às penalidades cabíveis no caso de recusa.18.7. Na hipótese de nenhum dos participantes aceitar a contratação nos termos do subitem 18.6, a Administração, observados o valor estimado, poderá convocar os participantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário.
	18.8. Na hipótese de nenhum dos participantes aceitar a contratação nos termos do subitem 18.7, a Administração, observados o valor estimado, poderá adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos participantes remanescentes, atendida a ordem classificatória.
	18.9. Na hipótese do subitem 18.8, o participante remanescente convocado fica obrigado a atender à convocação e a assinar o contrato no prazo fixado pela Administração, ressalvado o caso de vencimento da respectiva proposta, sujeitando-se às penalidades cabíveis no caso de recusa.
	18.10. Em qualquer hipótese de convocação de remanescente, proceder-se-á à análise dos requisitos de sua habilitação conforme item 15 deste Termo de Dispensa.
	19. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

	19.1. A gestão e fiscalização da execução contratual ficará a cargo do órgão ou entidade e dos respectivos servidores informados no Anexo X – Folha de Dados (CGDL 19.1).
	20. DOS PAGAMENTOS

	20.1. As condições para pagamento são as previstas na CLÁUSULA QUINTA da Minuta De Contrato, que compõe o Anexo I do presente Termo de Dispensa.
	21. DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS

	21.1. O contrato será reajustado conforme disposto na Cláusula Sétima do Termo de Contrato, que compõe o Anexo I do presente Termo de Dispensa, observando-se o índice previsto no Anexo X – Folha de Dados (CGDL 21.1).
	22. DA FONTE DE RECURSOS

	22.1. As despesas decorrentes do contrato objeto da presente dispensa de licitação correrão por conta de recurso orçamentário previsto no Anexo X – Folha de Dados (CGDL 22.1).
	23. DAS OBRIGAÇÕES DO ADJUDICATÁRIO

	23.1. O adjudicatário obriga-se a manter situação regular junto ao Cadastro Informativo – CADIN/RS, conforme disposto na Lei nº 10.697/1996.
	23.2. Se a Administração Pública relevar o descumprimento, no todo ou em parte, de quaisquer obrigações do adjudicatário, tal fato não poderá liberar, desonerar ou de qualquer modo afetar ou prejudicar essas mesmas obrigações, as quais permanecerão inalteradas como se nenhuma omissão ou tolerância houvesse ocorrido.
	23.3. O adjudicatário deverá atender às obrigações previstas na CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA da Minuta de Contrato e as demais obrigações específicas ao objeto contratual estabelecidas no Anexo X – Folha de Dados (CGDL 23.3).
	23.4. Deverão ser atendidas as disposições constantes Anexo X – Folha de Dados (CGDL 23.4), se for o caso.
	24. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO

	24.1. A garantia de execução contratual será exigida conforme previsto no Anexo X – Folha de Dados (CGDL 24.1).
	24.2. A garantia, se prevista no item 24.1, será realizada conforme disposto na CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA da Minuta de Contrato, que compõe o Anexo I do presente Termo de Dispensa.
	24.2.1. Não sendo exigida garantia, não se aplica o disposto na CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA da Minuta de Contrato, bem como o modelo previsto no Anexo VIII – Carta de Fiança Bancária para garantia de execução contratual.
	24.3. O percentual da garantia, se exigida, será o previsto no Anexo X – Folha de Dados (CGDL 24.3).
	24.3.1. Nos casos de contratos que importem na entrega de bens pela Administração, dos quais o Contratado ficará depositário, a garantia observará o disposto no Anexo XI – Folha de Dados (CGDL 24.3.1).
	24.4. Caso não seja observado o prazo fixado para apresentação da garantia, aplicar-se-á o disposto no subitem 25.4.6 deste Termo de Dispensa.
	25. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

	25.1. Das Infrações Administrativas
	25.1.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021, o participante ou o contratado que:
	25.1.1.1. der causa à inexecução parcial do contrato;
	25.1.1.2. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
	25.1.1.3. der causa à inexecução total do contrato;
	25.1.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
	25.1.1.5. não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
	25.1.1.6. não celebre o contrato ou não entregue a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
	25.1.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da presente dispensa de licitação, sem motivo justificado;
	25.1.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a dispensa de licitação ou a execução do contrato;
	25.1.1.9. fraudar a dispensa de licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
	25.1.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
	25.1.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da dispensa de licitação;
	25.1.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
	25.2. Do Processo Administrativo e das Sanções Administrativas
	25.2.1. A aplicação de quaisquer das penalidades aqui previstas realizar-se-á em processo administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto na Lei Federal nº 14.133/2021, e, subsidiariamente, na Lei nº 15.612, de 6 de maio de 2021.
	25.2.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas, de acordo com a dosimetria estabelecida na norma indicada no Anexo X – Folha de Dados (CGDL 25.2.2), as seguintes sanções:
	25.2.2.1. advertência, para a infração prevista no subitem 25.1.1.1, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
	25.2.2.2. multa, nas modalidades:
	25.2.2.2.1. compensatória, de até 10% sobre o valor da parcela inadimplida, para quaisquer das infrações previstas nos subitens 25.1.1.1. a 25.1.1.12;
	25.2.2.2.2. moratória, pelo atraso injustificado na execução do contrato, de até 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;
	25.2.2.3. impedimento de licitar e contratar, para as infrações previstas nos subitens 25.1.1.2. a 25.1.1.7, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
	25.2.2.4. declaração de inidoneidade para licitar e contratar, para as infrações previstas nos subitens 25.1.1.8. a 25.1.1.12.
	25.3. Da Aplicação das Sanções
	25.3.1. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.
	25.3.2. A aplicação de sanções não exime o Contratado da obrigação de reparar os danos, perdas ou prejuízos que venha a causar ao ente público.
	25.3.2.1. O valor previsto a título de multa compensatória será tido como mínimo da indenização devida à título de perdas e danos, competindo ao Contratante provar o prejuízo excedente, nos termos do art. 416 do Código Civil – Lei nº 10.406/2002.
	25.3.3. A multa de mora poderá ser convertida em multa compensatória, com a aplicação cumulada de outras sanções previstas neste Termo de Dispensa.
	25.3.4. As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si.
	25.3.5. O contrato, sem prejuízo das multas e demais cominações legais previstas no instrumento, poderá ser rescindido unilateralmente, por ato formal da Administração, nos casos enumerados nos incisos do caput do art. 137 da Lei Federal nº 14.133/2021.
	25.3.6. As sanções previstas neste item não elidem a aplicação das penalidades estabelecidas na Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, conforme o disposto no seu art. 30 ou nos arts. 337-E a 337-P, Capítulo II-B, do Título XI da Parte Especial do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal).
	25.3.7. Serão reputados como inidôneos atos como os descritos nos arts.337-F, 337-I, 337-J, 337-K, 337-L e no art. 337-M, §§ 1º e 2º, do Capítulo II-B, do Título XI da Parte Especial do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal).
	25.3.8. As sanções de suspensão e de declaração de inidoneidade levam à inclusão do participante no CFIL/RS.
	25.4. Da execução da garantia contratual
	25.4.1. O valor da multa poderá ser descontado da garantia contratual, se exigida.
	25.4.2. Se a multa for de valor superior ao da garantia prestada, além da perda desta, responderá o Contratado pela sua diferença, a qual será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pelo Contratante.
	25.4.3. Se os valores da garantia e das faturas forem insuficientes, fica o Contratado obrigado a recolher a diferença devida, no prazo de 15 (quinze) dias, contados da comunicação oficial.
	25.4.4. Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pelo Contratado ao Contratante, o débito será encaminhado para inscrição em dívida ativa não tributária.
	25.4.5. Caso o valor da garantia seja utilizado, no todo ou em parte, para o pagamento da multa, essa deve ser complementada no prazo de até 10 (dez) dias, contado da solicitação do Contratante.
	25.4.6. Em se tratando de inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), aplicar-se-á multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, observado o máximo de 2% (dois por cento).
	26. DO RECEBIMENTO DO OBJETO

	26.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto estão previstos na CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA da Minuta de Contrato.
	27. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

	27.1. As atas serão geradas eletronicamente após o encerramento da sessão pública pelo agente de contratação.
	27.1.1. Nas atas da sessão pública, deverão constar os registros dos participantes, das propostas apresentadas, da análise da documentação de habilitação e do vencedor da dispensa de licitação;
	27.1.2. Os demais atos da dispensa serão registrados nos autos do processo da dispensa de licitação.
	27.2. O participante deverá examinar detidamente as disposições contidas neste Termo de Dispensa, pois a simples apresentação da proposta o vincula de modo incondicional ao certame.
	27.3. A falsidade de qualquer documento ou a inverdade das informações nele contidas implicará a imediata desclassificação do participante que o tiver apresentado, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.
	27.4. No julgamento da habilitação e das propostas, o agente de contratação poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.
	27.4.1. É facultado ao agente de contratação ou à autoridade superior convocar os participantes para quaisquer esclarecimentos necessários ao entendimento de suas propostas.
	27.5. As informações, atas e relatórios pertinentes à presente dispensa de licitação serão disponibilizados no site referido no Anexo X – Folha de Dados (CGDL 2.1), sem prejuízo às informações prestadas ao Portal Nacional de Contratações Públicas.
	27.6. O Contratado deverá conceder livre acesso aos seus documentos e registros contábeis, referentes ao objeto da presente dispensa de licitação, para os servidores do órgão ou entidade contratante e dos órgãos de controle interno e externo.
	27.7. A homologação do resultado desta dispensa não implicará direito à contratação.
	27.8. O presente Termo de Dispensa de Licitação, bem como a proposta vencedora, fará parte integrante do instrumento de contrato, como se nele estivessem transcritos.
	27.9. É facultado ao agente de contratação ou à autoridade superior convocar os participantes para quaisquer esclarecimentos necessários ao entendimento de suas propostas.
	27.10. Prevalecerão as disposições deste Termo de Dispensa em caso de divergência com as demais peças que compõem o processo.
	27.11. Todas as referências de tempo citadas no aviso da dispensa de licitação, neste Termo de Dispensa, e durante a sessão pública, observarão obrigatoriamente o horário de Brasília/DF e serão registradas no sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame.
	27.12. O Órgão Contratante poderá anular ou cancelar a presente Dispensa de Licitação, total ou parcialmente, sem que disso resulte para o proponente direito a qualquer indenização ou reclamação.
	27.13. Aplicam-se aos casos omissos as disposições constantes na Lei Federal nº 14.133/2021.
	27.14. Fica eleito o foro da Comarca de Porto Alegre para dirimir quaisquer dúvidas ou questões relacionadas a este Termo de Dispensa ou aos seus anexos.
	27.15. Integram este Termo de Dispensa, ainda, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
	Anexo I – Minuta de Contrato;
	Anexo II – Declaração de Conhecimento e Vistoria Técnica;
	Anexo III – Declaração de Capacidade Técnico-Operacional e Indicação de Responsável Técnico;
	Anexo IV – Carta de Apresentação da Proposta;
	Anexo V – Modelo de Demonstrativo de Benefícios e Despesas Indiretas – BDI;
	Anexo VI – Modelo de Demonstrativo dos Encargos Sociais;
	Anexo VII – Cronograma Físico-Financeiro;
	Anexo VIII – Carta de Fiança Bancária para garantia de execução contratual;
	Anexo IX - Modelo de Declaração de Compromissos Assumidos;
	Anexo X – Folha de Dados;
	Anexo XI – Modelo de Placa de Obra;
	Anexo XII – Projeto Básico, memorais, desenhos técnicos e demais peças; e
	Anexo XIII – Planilha Orçamentária / Orçamento Base da Administração.
	Porto Alegre, 02 de dezembro de 2025.
	Alice Angelos de Sales,
	Agente de Compras.
	ANEXO I – MINUTA DE CONTRATO

	
	

	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	ANEXO II - DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO E VISTORIA TÉCNICA

	Declaro, para os devidos fins, que tenho conhecimento do local onde se realizarão as obras e/ou serviços, , com pleno conhecimento das condições e peculiaridades da contratação, responsabilizando-me pela execução dos mesmos e pela fiel observância da execução do objeto de acordo com os projetos, memoriais e especificações técnicas, detalhes, catálogo de componentes e planilha orçamentária. Declaro, também, a concordância com os quantitativos, preços unitários e global apresentados, bem como demais elementos técnicos fornecidos pelo (a) [Órgão / Entidade] e, aceito, como sendo válida a situação em que se encontra o local para a realização do objeto da presente dispensa de licitação e pelo cumprimento integral e pontual das obrigações assumidas.
	OBRA:..............................................
	MUNICIPIO DE ..............................
	Nome da Empresa:
	Processo nº
	Termo de Dispensa de Licitação nº
	Município de ....................................../RS..... de ................. de 20.....
	_________________________ _____________________________
	Representante da Empresa Responsável Técnico da Empresa
	(Assinatura do representante) CREA N.º ou CAU Nº
	(Nome, assinatura)
	
	
	
	ANEXO III - DECLARAÇÃO DE CAPACIDADE TÉCNICO-OPERACIONAL E INDICAÇÃO DE RESPONSÁVEL TÉCNICO

	Declaro, para os devidos fins, que possuo suporte técnico/administrativo, aparelhamento, instalações e condições adequadas, bem como pessoal qualificado e treinado, disponíveis para a execução dos serviços objeto da presente dispensa de licitação, conforme itens discriminados no Anexo X - Folha de Dados (CGDL 15.1.3.2), dentro do prazo previsto no Cronograma Físico-Financeiro, e informo que o(s) Responsável(is) Técnico(s) para a dispensa de licitação e execução da obra é(são) o(s) profissional(is) abaixo assinado(s).
	Obra:
	Município de:
	Nome da Empresa:
	Processo nº
	Termo de Dispensa de Licitação nº
	Município de ....................................../RS..... de ................. de 20.....
	__________________________ ______________________________
	Representante da Empresa Responsável(is) Técnico(s) da Empresa
	(Assinatura do representante) CREA N.º ou CAU Nº ou CFT Nº
	(Nome, assinatura)
	ANEXO IV - CARTA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA

	_____________, ____ de _____________ de 20___.
	TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº ____
	OBJETO (DESCRIÇÃO CONFORME TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO):
	RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE:
	CNPJ DO PROPONENTE:
	INSCRIÇÃO ESTADUAL DO PROPONENTE Nº:
	ENDEREÇO DO PROPONENTE:
	TELEFONE/FAX/E-MAIL DO PROPONENTE:
	NOME REPRESENTANTE LEGAL DO PROPONENTE:
	CPF DO REPRESENTANTE LEGAL DO PROPONENTE:
	O valor global da proposta é de R$............... (...............), sendo R$............(....) referente ao total de mão-de-obra e R$...............(...) e referente ao total dos materiais; assim como o detalhamento do BDI proposto, com porcentagem de .....% e ENCARGOS SOCIAIS com porcentagem de .....%. O prazo de validade desta proposta é de ...... dias.
	Declaramos expressamente que o preço global proposto compreende todas as despesas concernentes à execução das obras e/ou serviços projetados e especificados, com o fornecimento dos materiais e mão-de-obra, encargos sociais, ferramental, equipamentos, benefícios e despesas indiretas, assistência técnica, licenças inerentes a especialidade, tributos e tudo o mais necessário à perfeita e cabal execução da obra e ou serviço, inclusive à integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas
	_____________________________ _______________________________
	Representante Legal da Empresa Responsável Técnico da Empresa
	CPF Nº CREA N.º ou CAU Nº
	(Nome e Assinatura) (Nome e assinatura)
	ANEXO V - MODELO DE DEMONSTRATIVO DE BENEFÍCIOS E DESPESAS INDIRETAS - BDI

	TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº
	OBJETO:
	RAZÃO SOCIAL:
	CNPJ:
	ITEM
	DISCRIMINAÇÃO
	TAXA
	1
	Administração Central (AC)
	_%
	2
	Seguros (S)
	_%
	3
	Riscos e Imprevistos (R)
	_%
	4
	Garantias (G)
	_%
	5
	PIS (I)
	_%
	6
	ISS (I)*
	_%
	7
	COFINS (I)
	_%
	8
	Despesas Financeiras (DF)
	_%
	9
	Bonificação (Lucro) (L)
	_%
	* considerar a legislação do Município onde será realizada a obra
	Cálculo do BDI = (1+(AC + S + R + G))(1+DF)(1+L) - 1
	(1 – I)
	sendo:
	AC: taxa de rateio da Administração Central
	S: taxa representativa de Seguros
	R: taxa referente aos Riscos e Imprevistos
	G: taxa representativa das Garantias
	DF: taxa representativa das Despesas Financeiras
	L: taxa referente à Bonificação
	I: taxa referente à incidência de impostos
	______________________________ _______________________________
	Representante Legal da Empresa Responsável Técnico da Empresa
	(Assinatura do representante) CREA N.º ou CAU Nº
	(Nome, assinatura)
	ANEXO VI - MODELO DE DEMONSTRATIVO DOS ENCARGOS SOCIAIS

	A – DEMONSTRATIVO DE ENCARGOS SOCIAIS – DESONERADO
	[Identificação do Órgão ou Entidade responsável pela elaboração do orçamento e composição de encargos]
	ENCARGOS SOCIAIS SOBRE PREÇOS DA MÃO-DE-OBRA [HORISTA ou MENSALISTA]
	Processo: [nº do expediente administrativo]
	Localidade: [local de execução obra/serviço]
	UF: RS Data: __/__/____
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	DESONERADO
	GRUPO A
	HORISTA
	MENSALISTA
	A1
	INSS
	A2
	SESI
	A3
	SENAI
	A4
	INCRA
	A5
	SEBRAE
	A6
	Salário-educação
	A7
	Seguro contra Acidentes de Trabalho
	A8
	FGTS
	A
	Total de Encargos Sociais Básicos
	GRUPO B
	B1
	Descanso Semanal Remunerado
	Não incide
	B2
	Feriados
	Não incide
	B3
	Auxilio Enfermidade
	B4
	13º Salário
	B5
	Licença Paternidade
	B6
	Faltas Justificadas
	B7
	Dias de Chuva
	Não incide
	B8
	Auxilio Acidente de Trabalho
	B9
	Férias Gozadas
	B10
	Salário Maternidade
	B
	Total de Encargos Sociais que recebem incidência do grupo A
	GRUPO C
	C1
	Aviso Prévio Indenizado
	C2
	Aviso Prévio Trabalhado
	C3
	Férias Indenizadas
	C4
	Depósito Rescisão Sem Justa Causa
	C5
	Indenização Adicional
	C
	Total de Encargos Sociais que não recebem incidência do grupo A
	GRUPO D
	D1
	Reincidência de Grupo “A” sobre Grupo “B”
	D2
	Reincidência de Grupo “A” sobre Aviso Prévio e Reincidência do FGTS sobre Aviso Prévio indenizado.
	D
	Total das Taxas de incidências e Reincidências
	GRUPO E
	E1
	Equipamentos de Segurança do Trabalho
	E2
	Auxílio Educação
	E3
	Vale-transporte
	E
	Total dos Encargos Sociais Complementares
	TOTAL (A + B + C + D + E)
	ANEXO VII - CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO
	ETAPA
	PARCELA - EM R$
	PERCENTUAL
	1
	2
	3
	4
	5
	6
	7
	8
	9
	10
	(...)
	ANEXO VIII – CARTA DE FIANÇA BANCÁRIA PARA GARANTIA de execução contratual

	1. Pela presente, o (a) [nome da instituição fiadora] com sede em [endereço completo], por seus representantes legais infra-assinados, declara que se responsabiliza como fiador e principal pagador, com expressa renúncia dos benefícios estatuídos no Artigo 827, do Código Civil Brasileiro, da empresa (nome da empresa), com sede em [endereço completo], até o limite de R$ [valor da garantia] (valor por extenso) para efeito de garantia à execução do contrato nº [número do contrato, formato xx/ano], decorrente do processo de dispensa de licitação [modalidade e número do instrumento convocatório da dispensa de licitação – ex.: TDL nº xx/ano], firmado entre a afiançada e o(a)[órgão/entidade]para [objeto da presente dispensa de licitação].
	2. A fiança ora concedida visa garantir o cumprimento, por parte de nossa afiançada, de todas as obrigações estipuladas no contrato retromencionado, abrangendo o pagamento de:
	a) prejuízos advindos do não cumprimento do contrato;
	b) multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração ao contratado;
	c) prejuízos causados ao contratante ou a terceiros decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do contrato; e
	d) obrigações previdenciárias e/ou trabalhistas não adimplidas pelo contratado.
	3. Esta fiança é válida por (prazo, contado em dias, correspondente à vigência do contrato) (valor por escrito) dias, contados a partir de (data de início da vigência do contrato), vencendo-se, portanto, em (data).
	4. Na hipótese de inadimplemento de qualquer das obrigações assumidas pela afiançada, o (a) (nome da instituição fiadora) efetuará o pagamento das importâncias que forem devidas, no âmbito e por efeito da presente fiança, até o limite acima estipulado, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, contado do recebimento de comunicação escrita do [órgão/entidade].
	5. A comunicação de inadimplemento deverá ocorrer até o prazo máximo de 3 (três) meses após o vencimento desta fiança.
	6. Nenhuma objeção ou oposição da nossa afiançada será admitida ou invocada por este fiador com o fim de escusar-se do cumprimento da obrigação assumida neste ato e por este instrumento perante o [órgão/entidade].
	7. Obriga-se este fiador, outrossim, pelo pagamento de quaisquer despesas judiciais e/ou extrajudiciais, bem assim por honorários advocatícios, na hipótese de o [órgão/entidade] se ver compelido a ingressar em juízo para demandar o cumprimento da obrigação a que se refere a presente fiança.
	8. Se, no prazo máximo de 3 (três) meses após a data de vencimento desta Carta de Fiança, o (a) (nome da instituição fiadora) não tiver recebido do(a)[órgão/entidade] qualquer comunicação relativa a inadimplemento da afiançada, ou termo circunstanciado de que a afiançada cumpriu todas as cláusulas do contrato, acompanhado do original desta Carta de Fiança, esta fiança será automaticamente extinta, independentemente de qualquer formalidade, aviso, notificação judicial ou extrajudicial, deixando, em consequência, de produzir qualquer efeito e ficando o fiador exonerado da obrigação assumida por força deste documento.
	9. Declara, ainda, este fiador, que a presente fiança está devidamente contabilizada e que satisfaz às determinações do Banco Central do Brasil e aos preceitos da legislação bancária aplicáveis e, que, os signatários deste Instrumento estão autorizados a prestar a presente fiança.
	10. Declara, finalmente, que está autorizado pelo Banco Central do Brasil a expedir Carta de Fiança Bancária e que o valor da presente se contém dentro dos limites que lhe são autorizados pela referida entidade federal.
	(Local e data)
	(Instituição garantidora)
	(Assinaturas autorizadas)
	ANEXO IX - MODELO DE DECLARAÇÃO DE COMPROMISSOS ASSUMIDOS

	DECLARAÇÃO DE CONTRATOS FIRMADOS COM A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E COM A INICIATIVA PRIVADA
	Termo de Dispensa de Licitação ___/____
	
	Declaramos que a empresa ___, inscrita no CNPJ nº ____, possui os seguintes contratos firmados com a administração pública e com a iniciativa privada:
	Contratante
	CNPJ Nº
	Nº do contrato
	Data de assinatura
	Data de vigência
	Valor total inicial
	Valor a executar
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	Valor total dos contratos
	
	
	
	Patrimônio líquido atualizado pelo IGPM: ____
	
	Cálculo 1: (Valor do Patrimônio Líquido / Valor total contratos a executar) x 12 > 1
	
	Cálculo 2: (Valor Receita Bruta - Valor total contratos a executar) / Valor Receita Bruta x 100 = X%
	
	Obs.: Caso o percentual encontrado seja maior que 10% (positivo ou negativo), a participante deverá apresentar, concomitantemente, as devidas justificativas.
	
	Justificativa (para hipótese do art. 3º, § 3º, IV, da Instrução Normativa CAGE nº 11/2023): ___
	Local e data,
	Assinatura e identificação do emissor
	Nome do documento
	Folhas
	1. Termo de Referência
	---
	2. Memorial Descritivo
	---
	2. Projetos
	---
	3. Planilha Orçamentária
	---
	4. Planilha de Detalhamento do BDI
	---
	5. Planilha de Detalhamento dos Encargos Sociais
	---
	6. Cronograma Físico-Financeiro
	---
	7. Modelo de Placa de Obra
	---
	8. Outros
	- ---
	8.1 Estudo Técnico Preliminar
	---
	8.2 Declaração Serviço Comum de Engenharia
	---
	CGL 2.1.1
	Local de disponibilização da documentação técnica não disponível no site:
	Será exigido patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor da proposta final do participante].
	NOTA 1: A fixação do percentual se insere na esfera de atuação discricionária da Administração até o limite legal de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação [valor da proposta final, conforme Decreto 57.154/2023], e deve ser proporcional aos riscos que a inexecução total ou parcial do contrato poderá acarretar para a Administração, considerando-se, entre outros fatores, o valor do contrato, a essencialidade do objeto, o tempo de duração do contrato.
	NOTA 2: Se o percentual for fixado em seu mais alto patamar e o valor total estimado da contratação também for significativo, trará como consequência a necessidade de comprovação de patrimônio líquido elevado, o que poderá resultar na restrição à participação de interessados no certame, fato esse que deverá ser levado em consid[15.1.4.4.1. Não será exigida declaração de contratos firmados pela participante.] / [15.1.4.4.1. Será exigida a declaração de contratos firmados, conforme ANEXO XXXX, comprovando possuir patrimônio líquido igual ou superior a 1/12 (um doze avos) do valor total dos contratos firmados pela participante com a Administração Pública e com empresas privadas, vigentes na data de abertura da dispensa de licitação.]
	[15.1.4.4.1. Será exigida a declaração de contratos firmados, conforme ANEXO XXXX, comprovando possuir patrimônio líquido igual ou superior a 1/12 (um doze avos) do valor total dos contratos firmados pela participante com a Administração Pública e com empresas privadas, vigentes na data de abertura da dispensa de licitação.]
	NOTA 1: A Administração deverá indicar se a declaração de contratofirmados pela participante será exigida ou não.
	NOTA 2: Se a opção for por não exigir a declaração, deletar a cláusula abaixo. Se a opção for por exigir a declaração, a cláusula 13.6.4.1.1 deve ser mantida.
	Instrução Normativa CELIC/SPGG n.º 02/2023, publicada no DOE do Rio Grande do Sul em 29 de setembro de 2023, disponível em https://www.diariooficial.rs.gov.br/materia?id=908247
	ANEXO XI – MODELO DE PLACA DE OBRA

	Conforme disposto na relação de documentação técnica no Anexo X - Folha de Dados (CGDL 2.1), se houver.
	ANEXO XII – PROJETO BÁSICO, MEMORIAIS, DESENHOS TÉCNICOS E DEMAIS PEÇAS

	Conforme disposto na relação de documentação técnica no Anexo X - Folha de Dados (CGDL 2.1).
	ANEXO XIII – PLANILHA ORÇAMENTÁRIA / ORÇAMENTO BASE DA ADMINISTRAÇÃO

	Conforme disposto na relação de documentação técnica no Anexo X - Folha de Dados (CGDL 2.1 e CGDL 2.1.1).

